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PREGÃO ELETRÔNICO N° 034/2026

ÓRGÃO/ENTIDADE GERENCIADORA
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PELA SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL

OBJETO:
Registro de Preços para aquisição de EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), para atender aos serviços de perícia vinculados ao Departamento Geral de Polícia Técnico-Científica (DGPTC), às Delegacias de Homicídios do Departamento Geral de Homicídios e Proteção à Pessoa (DGHPP), à Delegacia de Roubos e Furtos e Automóveis (DRFA) e à Policlínica da Polícia Civil José da Costa Moreira, todos do quadro da SEPOL, na forma estabelecida neste Edital e seus anexos.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
R$ 840.449,28 (oitocentos e quarenta mil, quatrocentos e quarenta e nove reais e vinte e oito centavos)


DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 28/10/2026 às 10h (horário de Brasília)


CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por lote.


MODO DE DISPUTA:
Aberto e fechado





ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELA SECRETARIA DE POLÍCIA CIVIL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2026
   
[bookmark: _Hlk192755375]Torna-se público que o(a) O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela Secretaria de Estado de Polícia Civil,  inscrito no CNPJ sob o nº 32.855.236/0001-04, com sede na Rua da Relação, 42, Centro, Rio de Janeiro, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, nos termos do processo SEI nº 360018/000279/2024, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 48.778, de 30 de outubro de 2023, do Decreto nº 48.843, de 13 de dezembro de 2023, e dos demais normativos estaduais aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrônico redelog.rj.gov.br/redelog/legislacao-licitacoes/, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. OBJETO
1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para a aquisição de EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), para atender aos serviços de perícia vinculados ao Departamento Geral de Polícia Técnico-Científica (DGPTC), às Delegacias de Homicídios do Departamento Geral de Homicídios e Proteção à Pessoa (DGHPP), à Delegacia de Roubos e Furtos e Automóveis (DRFA) e à Policlínica da Polícia Civil José da Costa Moreira, todos do quadro da SEPOL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2 A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela abaixo, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

	LOTE
	ITEM
	CÓD  ID SIGA
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	QUANTIDADE
	VALOR MÉDIO UNITÁRIO ESTIMADO
	VALOR MÉDIO TOTAL ESTIMADO

	1 - Ampla concorrência
	1
	Código do Item
65.320.010.030
(ID - 85692) 
	AVENTAL DESCARTAVEL HOSPITALAR ODONTOLOGICO, MATERIAL: POLIPROPILENO, MODELO: MANGA LONGA COM PUNHO MALHA SANFONADA, COMPRIMENTO: 1,15M, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: TIRAS, PROTECAO: BARREIRA DE RETENÇÃO BACTERIANA, ACESSORIOS: N/A, APLICACAO: PROCEDIMENTO, COR: VERDE
	14.886
	R$ 9,7810
	R$ 145.599,9660

	
	
	
	Obs.: Aceita-se avental nas cores azul, verde ou branco
 
Obs2.: Aceita-se gramatura 50 G/M2 ou 60 G/M2
	
	
	

	2 - Cota Reservada
	2
	Código do Item
65.320.010.030
(ID - 85692)
	AVENTAL DESCARTAVEL HOSPITALAR ODONTOLOGICO, MATERIAL: POLIPROPILENO, MODELO: MANGA LONGA COM PUNHO MALHA SANFONADA, COMPRIMENTO: 1,15M, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: TIRAS, PROTECAO: BARREIRA DE RETENÇÃO BACTERIANA, ACESSORIOS: N/A, APLICACAO: PROCEDIMENTO, COR: VERDE
	4.962
	R$ 9,7810
	R$ 48.533,3220

	
	
	
	Obs: Aceita-se avental nas cores azul, verde ou branco
 
Obs2: Aceita-se gramatura 50 G/M2 ou 60 G/M2
	
	
	

	3 - Ampla concorrência
	3
	Código do Item
42.400.960.003
(ID - 137871) 
	AVENTAL SEGURANCA, EPI, MATERIAL: TECIDO SINTETICO REVESTIDO DE PVC, MODELO: MANGAS LONGAS, PUNHO DE ELASTICO, ABERTURA POSTERIOR, IMPERMEAVEL E DESCARTAVEL, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: FIVELA DE PLASTICO, LARGURA: 1,40 M, COMPRIMENTO: 25CM ABAIXO DA LINHA PATELAR (JOELHO), CERTIFICADO APROVACAO - CA: SIM, NORMA: NR 06, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE

	14.951
	R$ 9,9350
	R$ 148.538,1850

	
	
	
	Obs:
 
- Material: Deve ser confeccionado com material impermeável, capaz de impedir a penetração de líquidos e fluidos biológicos, assegurando adequada proteção ao usuário.
 
- Barreira Antimicrobiana: O produto deverá proporcionar barreira antimicrobiana eficaz.
 
- Modelagem: O avental deverá possuir mangas longas com acabamento em elástico ou malha nos punhos, abertura localizada na parte posterior (costas) e fechamento por tiras nas regiões do pescoço e da cintura, de modo a garantir ajuste seguro ao corpo do usuário.
 
- Gramatura: A gramatura do material deverá situar-se na faixa compreendida entre 40 g/m² e 60 g/m², a fim de assegurar resistência mecânica compatível com a finalidade de uso.

	
	
	

	4 - Cota Reservada
	4
	Código do Item
42.400.960.003
(ID - 137871) 
	
AVENTAL SEGURANCA, EPI, MATERIAL: TECIDO SINTETICO REVESTIDO DE PVC, MODELO: MANGAS LONGAS, PUNHO DE ELASTICO, ABERTURA POSTERIOR, IMPERMEAVEL E DESCARTAVEL, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: FIVELA DE PLASTICO, LARGURA: 1,40 M, COMPRIMENTO: 25CM ABAIXO DA LINHA PATELAR (JOELHO), CERTIFICADO APROVACAO - CA: SIM, NORMA: NR 06, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE

	4.983
	R$ 9,9350
	R$ 49.506,1050

	
	
	
	Obs:
 
- Material: Deve ser confeccionado com material impermeável, capaz de impedir a penetração de líquidos e fluidos biológicos, assegurando adequada proteção ao usuário.
 
- Barreira Antimicrobiana: O produto deverá proporcionar barreira antimicrobiana eficaz.
 
- Modelagem: O avental deverá possuir mangas longas com acabamento em elástico ou malha nos punhos, abertura localizada na parte posterior (costas) e fechamento por tiras nas regiões do pescoço e da cintura, de modo a garantir ajuste seguro ao corpo do usuário.
 
- Gramatura: A gramatura do material deverá situar-se na faixa compreendida entre 40 g/m² e 60 g/m², a fim de assegurar resistência mecânica compatível com a finalidade de uso.

	
	
	

	5 - Exclusiva
	5
	Código do Item
84.150.010.014
(ID - 80764)
	AVENTAL - MATERIAL: NAPA, COR: BRANCO, TIPO: ALÇA PARA O PESCOÇO E 2 TIRAS FIXADAS NA CINTURA PARA AJUSTE, TAMANHO: GRANDE, BOLSO: SEM BOLSO, GOLA: SEM
	1.200
	R$ 15,3375
	R$ 18.405,0000

	6 - Exclusiva
	6
	Código do Item
65.320.270.001
(ID: 96720) 
	ROUPAO DESCARTAVEL - APLICACAO: PROCEDIMENTO CIRURGICO, MATERIAL: TNT, MODELO: MANGA LONGA, COMPRIMENTO: 110 CM, FECHAMENTO: TIRAS AMARRAR CINTURA, COR: VERDE -
	19.934
	R$ 1,7500
	R$ 34.884,5000

	
	
	
	Obs1: Avental de Gramatura 30 G/M2
 
Obs 2: Aceita-se na cor verde, azul ou branca
	
	
	

	7 - Exclusiva
	7
	Código do Item
65.320.120.003
(ID - 24094)
	SAPATILHA CIRURGICA, MATERIAL: NAO TECIDO, TAMANHO: UNICO, GRAMATURA: 30 G/M², SOLADO: N/A, COR: N/D
	20.400
	R$ 0,1000
	R$ 2.040,0000

	
	
	
	OBS: EMBALAGEM COM 100 UNIDADES (50 PARES)
	
	
	

	8 - Exclusiva
	8
	Código do Item
65.320.290.001
(ID - 146309)
	GORRO HOSPITALAR, MATERIAL: TECIDO NAO TECIDO, TIPO: DESCARTAVEL, NAO ALERGENICO, MODELO: COM ELASTICO, GRAMATURA: 25/30 G/M², TAMANHO: 28 CM, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
	22.110
	R$ 0,1000
	R$ 2.211,0000

	
	
	
	OBS: EMBALAGENS CONTENDO 100 GORROS CADA
	
	
	

	9 - Ampla concorrência
	9
	Código do Item
42.400.050.052
(ID - 167907)
	RESPIRADOR / MASCARA RESPIRATORIA, TIPO: RESPIRADOR REUTILIZAVEL SEMIFACIAL, DISPONIVEL NOS TAMANHOS P, M E G, CLASSE: 1 (CA 4115), PROTECAO: CONTRA PARTICULAS, GASES E VAPORES, FORMATO: COPA NASAL DE SILICONE, 2 ABERTURAS LATERAIS NAS QUAIS SE ENCAIXAM 2 VALVULAS DE INALACAO, NAS QUAIS SAO FIXADOS OS FILTROS/CARTUCHOS. POSSUI 1 VALVULA DE EXALACAO NA PARTE CENTRAL DA PECA, MATERIAL: SILICONE, QUANTIDADE CAMADA: 02 CARTUCHOS, FILTRO: CARTUCHOS QUIMICOS CLASSE 1 MULTIGASES E P3, PRECISAO FILTRAGEM: ALTA PRECISAO PARA POEIRA, NEVOA, GASES, PARTICULAS E PATOGENOS, FIXACAO: OPCAO DE TIRANTE FIXO OU DESLIZANTE NO MESMO PRODUTO, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE, NORMAS ATENDIDAS: NBR 13697/2010, ABNT NBR 13694:1996, NBR 13696/2010
	190
	R$ 150,0000
	R$ 28.500,0000

	
	
	
	OBS: NO TAMANHO: P
	
	
	

	
	10
	Código do Item
42.400.050.052
(ID - 167907)
	RESPIRADOR / MASCARA RESPIRATORIA, TIPO: RESPIRADOR REUTILIZAVEL SEMIFACIAL, DISPONIVEL NOS TAMANHOS P, M E G, CLASSE: 1 (CA 4115), PROTECAO: CONTRA PARTICULAS, GASES E VAPORES, FORMATO: COPA NASAL DE SILICONE, 2 ABERTURAS LATERAIS NAS QUAIS SE ENCAIXAM 2 VALVULAS DE INALACAO, NAS QUAIS SAO FIXADOS OS FILTROS/CARTUCHOS. POSSUI 1 VALVULA DE EXALACAO NA PARTE CENTRAL DA PECA, MATERIAL: SILICONE, QUANTIDADE CAMADA: 02 CARTUCHOS, FILTRO: CARTUCHOS QUIMICOS CLASSE 1 MULTIGASES E P3, PRECISAO FILTRAGEM: ALTA PRECISAO PARA POEIRA, NEVOA, GASES, PARTICULAS E PATOGENOS, FIXACAO: OPCAO DE TIRANTE FIXO OU DESLIZANTE NO MESMO PRODUTO, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE, NORMAS ATENDIDAS: NBR 13697/2010, ABNT NBR 13694:1996, NBR 13696/2010
	480
	R$ 150,0000
	R$ 72.000,0000

	
	
	
	 OBS: NO TAMANHO: M
	
	
	

	
	11
	Código do Item
42.400.050.052
(ID - 167907)
	RESPIRADOR / MASCARA RESPIRATORIA, TIPO: RESPIRADOR REUTILIZAVEL SEMIFACIAL, DISPONIVEL NOS TAMANHOS P, M E G, CLASSE: 1 (CA 4115), PROTECAO: CONTRA PARTICULAS, GASES E VAPORES, FORMATO: COPA NASAL DE SILICONE, 2 ABERTURAS LATERAIS NAS QUAIS SE ENCAIXAM 2 VALVULAS DE INALACAO, NAS QUAIS SAO FIXADOS OS FILTROS/CARTUCHOS. POSSUI 1 VALVULA DE EXALACAO NA PARTE CENTRAL DA PECA, MATERIAL: SILICONE, QUANTIDADE CAMADA: 02 CARTUCHOS, FILTRO: CARTUCHOS QUIMICOS CLASSE 1 MULTIGASES E P3, PRECISAO FILTRAGEM: ALTA PRECISAO PARA POEIRA, NEVOA, GASES, PARTICULAS E PATOGENOS, FIXACAO: OPCAO DE TIRANTE FIXO OU DESLIZANTE NO MESMO PRODUTO, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE, NORMAS ATENDIDAS: NBR 13697/2010, ABNT NBR 13694:1996, NBR 13696/2010
	290
	R$ 150,0000
	R$ 43.500,0000

	
	
	
	OBS: NO TAMANHO: G
	
	
	

	
	12
	Código do Item
42.400.340.021
(ID 167862)
	FILTRO MASCARA RESPIRATORIA, CLASSE: 1, FILTRO MULTIGASES COM FILTRO P3 COMBINADO, CERTIFICADO APROVACAO - CA: 4115, TIPO: CARTUCHO QUIMICO COMPOSTO DE RECIPIENTE PLASTICO CONTENDO CARVAO ATIVADO, ENCAIXE: COMPATIBILIDADE DE BAIONETA, MODELO: FILTRO COMBINADO INDICADO PARA PROTECAO RESPIRATORIA CONTRA VAPORES ORGANICOS, GASES ACIDOS, AMONIA, METILAMINA, FORMALDEIDO E PARTICULADOS (P3 SL), A SER UTILIZADO COM RESPIRADORES SEMIFACIAIS,
	1.544
	R$ 159,8000
	R$ 246.731,2000

	TOTAL
	R$ 840.449,28



2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1 O órgão/entidade gerenciador(a) e o(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s), ora em diante, serão denominados gerenciador e participantes, respectivamente.
 
2.1.1 Os participantes são os órgãos e entidades da Administração Pública estadual direta, autárquica e fundacional listados no Anexo VI.

2.1.2 Aplicam-se ao gerenciador e aos participantes, quando houver, as regras estabelecidas no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e nos demais Anexos a este Edital, que devem ser observadas, também, no que se refere às quantidades, prazos e locais de entrega e demais obrigações. ​

2.2 A Ata de Registro de Preços (Anexo VII) poderá ser aderida por quaisquer órgãos ou entidades do Estado que não tenham participado do certame licitatório, ora denominados não-participantes.  

2.2.1 Podem também ser considerados não-participantes os órgãos ou entidades municipais, distritais, de outros Estados e federais, resguardadas as disposições de cada ente, desde que atendidas as condições do presente Edital e da Ata de Registro de Preços. 

2.3 São as seguintes as quantidades estimadas para a contratação, conforme descrição no Termo de Referência: 

2.3.1 previsão de contratação pelo gerenciador, pelos participantes e pelos não-participantes:

	Lote
	Item
	Código do Item/ 
ID SIGA
	Descrição do Item
	Unidade de Fornecimento
	Quantidade Total
	Valor Unitário
	Valor total
(24 meses)

	1
Ampla concorrência
	1 
	Código do Item
6532.001.0030
(ID - 85692)
	AVENTAL DESCARTAVEL HOSPITALAR ODONTOLOGICO, MATERIAL: POLIPROPILENO, MODELO: MANGA LONGA COM PUNHO MALHA SANFONADA, COMPRIMENTO: 1,15M, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: TIRAS, PROTECAO: BARREIRA DE RETENÇÃO BACTERIANA, ACESSORIOS: N/A, APLICACAO: PROCEDIMENTO, COR: VERDE
Obs: Aceita-se avental nas cores azul, verde ou branco
Obs2: Aceita-se gramatura 50 G/M2 ou 60 G/M2
	UNIDADE
	14.886
	R$ 9,7810
	R$ 145.599,9660

	2
Cota Reservada
	2
	Código do Item
6532.001.0030
(ID - 85692)
	AVENTAL DESCARTAVEL HOSPITALAR ODONTOLOGICO, MATERIAL: POLIPROPILENO, MODELO: MANGA LONGA COM PUNHO MALHA SANFONADA, COMPRIMENTO: 1,15M, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: TIRAS, PROTECAO: BARREIRA DE RETENÇÃO BACTERIANA, ACESSORIOS: N/A, APLICACAO: PROCEDIMENTO, COR: VERDE
Obs: Aceita-se avental nas cores azul, verde ou branco
Obs2: Aceita-se gramatura 50 G/M2 ou 60 G/M2
	UNIDADE
	4.962
	R$ 9,7810
	R$ 48.533,3220

	3
Ampla concorrência
	3
	Código do Item
4240.096.0003
(ID - 137871)
	AVENTAL SEGURANCA, EPI, MATERIAL: TECIDO SINTETICO REVESTIDO DE PVC, MODELO: MANGAS LONGAS, PUNHO DE ELASTICO, ABERTURA POSTERIOR, IMPERMEAVEL E DESCARTAVEL, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: FIVELA DE PLASTICO, LARGURA: 1,40 M, COMPRIMENTO: 25CM ABAIXO DA LINHA PATELAR (JOELHO), CERTIFICADO APROVACAO - CA: SIM, NORMA: NR 06, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
Obs:
- Material: Deve ser confeccionado com material impermeável, capaz de impedir a penetração de líquidos e fluidos biológicos, assegurando adequada proteção ao usuário.
- Barreira Antimicrobiana: O produto deverá proporcionar barreira antimicrobiana eficaz.
- Modelagem: O avental deverá possuir mangas longas com acabamento em elástico ou malha nos punhos, abertura localizada na parte posterior (costas) e fechamento por tiras nas regiões do pescoço e da cintura, de modo a garantir ajuste seguro ao corpo do usuário.
- Gramatura: A gramatura do material deverá situar-se na faixa compreendida entre 40 g/m² e 60 g/m², a fim de assegurar resistência mecânica compatível com a finalidade de uso.
	UNIDADE
	14.951
	R$ 9,9350
	R$ 148.538,1850

	4
Cota Reservada
	4
	Código do Item
4240.096.0003
(ID - 137871)
	AVENTAL SEGURANCA, EPI, MATERIAL: TECIDO SINTETICO REVESTIDO DE PVC, MODELO: MANGAS LONGAS, PUNHO DE ELASTICO, ABERTURA POSTERIOR, IMPERMEAVEL E DESCARTAVEL, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: FIVELA DE PLASTICO, LARGURA: 1,40 M, COMPRIMENTO: 25CM ABAIXO DA LINHA PATELAR (JOELHO), CERTIFICADO APROVACAO - CA: SIM, NORMA: NR 06, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
Obs:
- Material: Deve ser confeccionado com material impermeável, capaz de impedir a penetração de líquidos e fluidos biológicos, assegurando adequada proteção ao usuário.
- Barreira Antimicrobiana: O produto deverá proporcionar barreira antimicrobiana eficaz.
- Modelagem: O avental deverá possuir mangas longas com acabamento em elástico ou malha nos punhos, abertura localizada na parte posterior (costas) e fechamento por tiras nas regiões do pescoço e da cintura, de modo a garantir ajuste seguro ao corpo do usuário.
- Gramatura: A gramatura do material deverá situar-se na faixa compreendida entre 40 g/m² e 60 g/m², a fim de assegurar resistência mecânica compatível com a finalidade de uso.
	UNIDADE
	4.983
	R$ 9,9350
	R$ 49.506,1050

	5
Exclusiva
	5
	Código do Item
8415.001.0014
(ID - 80764)
	AVENTAL - MATERIAL: NAPA, COR: BRANCO, TIPO: ALÇA PARA O PESCOÇO E 2 TIRAS FIXADAS NA CINTURA PARA AJUSTE, TAMANHO: GRANDE, BOLSO: SEM BOLSO, GOLA: SEM
	UNIDADE
	1.200
	R$ 15,3375
	R$ 18.405,00

	6
Exclusiva
	6
	Código do Item
6532.027.0001
(ID: 96720)
	ROUPAO DESCARTAVEL - APLICACAO: PROCEDIMENTO CIRURGICO, MATERIAL: TNT, MODELO: MANGA LONGA, COMPRIMENTO: 110 CM, FECHAMENTO: TIRAS AMARRAR CINTURA, COR: VERDE -
Obs1: Avental de Gramatura 30 G/M2
Obs 2: Aceita-se na cor verde, azul ou branca
	UNIDADE
	19.934
	R$ 1,7500
	R$ 34.884,5000

	7
Exclusiva
	7
	Código do Item
6532.012.0003
(ID - 24094)
	SAPATILHA CIRURGICA, MATERIAL: NAO TECIDO, TAMANHO: UNICO, GRAMATURA: 30 G/M², SOLADO: N/A, COR: N/D
OBS: EMBALAGEM COM 100 UNIDADES (50 PARES)
	PAR
	20.400
	R$ 0,1000
	R$ 2.040,0000

	8
Exclusiva
	8
	Código do Item
6532.029.0001
(ID - 146309)
	GORRO HOSPITALAR, MATERIAL: TECIDO NAO TECIDO, TIPO: DESCARTAVEL, NAO ALERGENICO, MODELO: COM ELASTICO, GRAMATURA: 25/30 G/M², TAMANHO: 28 CM, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
OBS: EMBALAGENS CONTENDO 100 GORROS CADA
	UNIDADE
	22.110
	R$ 0,1000
	R$ 2.211,0000

	9
Ampla concorrência
	9
	Código do Item
4240.005.0052
(ID - 167907)
	RESPIRADOR / MASCARA RESPIRATORIA, TIPO: RESPIRADOR REUTILIZAVEL SEMIFACIAL, DISPONIVEL NOS TAMANHOS P, M E G, CLASSE: 1 (CA 4115), PROTECAO: CONTRA PARTICULAS, GASES E VAPORES, FORMATO: COPA NASAL DE SILICONE, 2 ABERTURAS LATERAIS NAS QUAIS SE ENCAIXAM 2 VALVULAS DE INALACAO, NAS QUAIS SAO FIXADOS OS FILTROS/CARTUCHOS. POSSUI 1 VALVULA DE EXALACAO NA PARTE CENTRAL DA PECA, MATERIAL: SILICONE, QUANTIDADE CAMADA: 02 CARTUCHOS, FILTRO: CARTUCHOS QUIMICOS CLASSE 1 MULTIGASES E P3, PRECISAO FILTRAGEM: ALTA PRECISAO PARA POEIRA, NEVOA, GASES, PARTICULAS E PATOGENOS, FIXACAO: OPCAO DE TIRANTE FIXO OU DESLIZANTE NO MESMO PRODUTO, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE, NORMAS ATENDIDAS: NBR 13697/2010, ABNT NBR 13694:1996, NBR 13696/2010
OBS: NO TAMANHO: P
	UNIDADE
	190
	R$ 150,0000
	R$ 28.500,0000

	
	10
	Código do Item
4240.005.0052
(ID - 167907)
	RESPIRADOR / MASCARA RESPIRATORIA, TIPO: RESPIRADOR REUTILIZAVEL SEMIFACIAL, DISPONIVEL NOS TAMANHOS P, M E G, CLASSE: 1 (CA 4115), PROTECAO: CONTRA PARTICULAS, GASES E VAPORES, FORMATO: COPA NASAL DE SILICONE, 2 ABERTURAS LATERAIS NAS QUAIS SE ENCAIXAM 2 VALVULAS DE INALACAO, NAS QUAIS SAO FIXADOS OS FILTROS/CARTUCHOS. POSSUI 1 VALVULA DE EXALACAO NA PARTE CENTRAL DA PECA, MATERIAL: SILICONE, QUANTIDADE CAMADA: 02 CARTUCHOS, FILTRO: CARTUCHOS QUIMICOS CLASSE 1 MULTIGASES E P3, PRECISAO FILTRAGEM: ALTA PRECISAO PARA POEIRA, NEVOA, GASES, PARTICULAS E PATOGENOS, FIXACAO: OPCAO DE TIRANTE FIXO OU DESLIZANTE NO MESMO PRODUTO, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE, NORMAS ATENDIDAS: NBR 13697/2010, ABNT NBR 13694:1996, NBR 13696/2010
OBS: NO TAMANHO: M
	UNIDADE
	480
	R$ 150,0000
	R$ 72.000,0000

	
	11
	Código do Item
4240.005.0052
(ID - 167907)
	RESPIRADOR / MASCARA RESPIRATORIA, TIPO: RESPIRADOR REUTILIZAVEL SEMIFACIAL, DISPONIVEL NOS TAMANHOS P, M E G, CLASSE: 1 (CA 4115), PROTECAO: CONTRA PARTICULAS, GASES E VAPORES, FORMATO: COPA NASAL DE SILICONE, 2 ABERTURAS LATERAIS NAS QUAIS SE ENCAIXAM 2 VALVULAS DE INALACAO, NAS QUAIS SAO FIXADOS OS FILTROS/CARTUCHOS. POSSUI 1 VALVULA DE EXALACAO NA PARTE CENTRAL DA PECA, MATERIAL: SILICONE, QUANTIDADE CAMADA: 02 CARTUCHOS, FILTRO: CARTUCHOS QUIMICOS CLASSE 1 MULTIGASES E P3, PRECISAO FILTRAGEM: ALTA PRECISAO PARA POEIRA, NEVOA, GASES, PARTICULAS E PATOGENOS, FIXACAO: OPCAO DE TIRANTE FIXO OU DESLIZANTE NO MESMO PRODUTO, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE, NORMAS ATENDIDAS: NBR 13697/2010, ABNT NBR 13694:1996, NBR 13696/2010
OBS: NO TAMANHO: G
	UNIDADE
	290
	R$ 150,0000
	R$ 43.500,0000

	
	12
	Código do Item
4240.034.0021
(ID 167862)
	FILTRO MASCARA RESPIRATORIA, CLASSE: 1, FILTRO MULTIGASES COM FILTRO P3 COMBINADO, CERTIFICADO APROVACAO - CA: 4115, TIPO: CARTUCHO QUIMICO COMPOSTO DE RECIPIENTE PLASTICO CONTENDO CARVAO ATIVADO, ENCAIXE: COMPATIBILIDADE DE BAIONETA, MODELO: FILTRO COMBINADO INDICADO PARA PROTECAO RESPIRATORIA CONTRA VAPORES ORGANICOS, GASES ACIDOS, AMONIA, METILAMINA, FORMALDEIDO E PARTICULADOS (P3 SL), A SER UTILIZADO COM RESPIRADORES SEMIFACIAIS,
FORMA FORNECIMENTO: PAR
	PAR
	1.544
	R$ 159,8000
	R$ 246.731,2000

	TOTAL
	R$ 840.449,28



2.3.1.1 As contratações adicionais pelos não-participantes não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o gerenciador e para os participantes, quando houver. 

2.3.1.2 O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao limite de 200% (duzentos por cento) do quantitativo de cada item registrado na Ata para o gerenciador e para os participantes, quando houver, independentemente do número de órgãos ou entidades não-participantes que aderirem.

2.4 É vedada a participação do órgão ou da entidade em mais de uma Ata de Registro de Preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital da licitação.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema Integrado de Gestão de Aquisições - SIGA (www.compras.rj.gov.br).
3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SIGA até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.1.2 O procedimento será divulgado no sítio eletrônico mencionado no item 3.1 e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 
3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados neste item 3 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.5 Para o lote 5, lote 6, lote 7 e lote 8, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.6 Os Lotes 1, 3 e 9 são destinados à ampla concorrência. Em relação aos lotes 1 e 3 (cota principal), foi reservada nos lotes 2 e 4, respectivamente, cota de 25% (vinte e cinco por cento) para microempresas e empresas de pequeno porte, na forma do art. 48, III, da Lei Complementar nº 123/2006, e do art. 8º do Decreto Estadual nº 42.063/2009. O lote 9 destina-se integralmente à ampla concorrência, sem cota reservada, em virtude da inviabilidade técnica de parcelamento.

3.6.1 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

3.6.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

3.6.3 	Será dada prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, nos termos do art. 8º, §5º, do Decreto nº 42.063/2009.

[bookmark: _Ref117015508]3.7 Será concedido o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 e no Decreto nº 42.063, de 06 de outubro de 2009, para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI.

3.7.1 A obtenção dos benefícios a que se referem os arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.7.2 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato.
[bookmark: _Ref117000692]3.8 Não poderão disputar esta licitação:
[bookmark: _Ref113883338]3.8.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
[bookmark: _Ref113883003][bookmark: _Ref114659912]3.8.2 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.8.3 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
[bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]
3.8.4 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.8.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
[bookmark: _Ref113883579]
3.8.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.8.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
[bookmark: _Ref113962336]
3.8.8 agente público do órgão ou entidade licitante, na qualidade de pessoa física ou de representante de pessoa jurídica;

[bookmark: _Hlk154223269]3.8.9 não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021;
3.9 O impedimento de que trata o item 3.8.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
[bookmark: art14§2]
3.10 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.8.3 e 3.8.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
[bookmark: art14§3]
3.10.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
[bookmark: art14§4]
3.10.2 O disposto nos itens 3.8.3 e 3.8.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
[bookmark: art14§5]
3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.12 A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.13 É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio.
4. DAS DECLARAÇÕES E DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

[bookmark: _Ref113886867][bookmark: _Ref113968921]4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
[bookmark: _Hlk154224613]4.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição;
[bookmark: _Hlk154224321]
4.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

4.3.5 cumpre as exigências de elaboração independente de proposta previstas no Decreto nº 43.150, de 24 de agosto de 2011;
[bookmark: _Hlk154224365]
4.3.6 está ciente da obrigação de cumprimento de cota de aprendiz, na forma dos artigos 429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho, e da necessidade de comprovar o cumprimento dessa exigência, por meio de certidão, no momento de assinatura do contrato;
[bookmark: _Hlk154224840]
4.3.7 não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar cujos efeitos ainda vigorem e sejam aplicáveis no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.
4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021.
[bookmark: _Ref117000019]
4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021.
[bookmark: _Hlk154225179]4.5.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a ausência de declaração na forma do item anterior impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a ausência de declaração na forma do item 4.5 apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.6 A falsidade das declarações de que tratam os itens 4.3 a 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.

4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e das declarações pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.9 Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas.

4.10 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.11 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.1.1 Valor unitário e total do lote;

5.1.2 Marca/Fabricante; 

5.1.3 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 
5.1.4 Quantidade cotada, que não poderá ser inferior ao quantitativo máximo de cada lote que poderá ser adquirido.

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação
5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
[bookmark: _Hlk154227498]
5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8 O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ nº 26/2003 e a Resolução SEFAZ nº 971/2016, sendo este valor considerado para efeito de competição na licitação.

5.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação, podendo ser prorrogado, por igual período, salvo se houver justificativa para prazo diverso aceita pela Administração.
[bookmark: _Hlk154227658]
[bookmark: _Hlk154229074]5.11 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Anexo deste Edital referente ao orçamento estimado (art. 59, III, da Lei nº 14.133/2021).

5.11.1 Os licitantes devem respeitar os preços unitários máximos estabelecidos no Anexo deste Edital para os itens que compõem o lote, se for o caso.

5.12 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 100.00 (cem reais) para os itens 2, 4, 5, 6, 7 e 8; e de R$ 1.000,00 (mil reais) para os itens 1, 3 e 9.

6.9 Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade de enviar solicitação de cancelamento do seu lance durante a realização da etapa de lances da sessão pública, que poderá ser aceita ou não pelo Pregoeiro. 

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.11 O envio de lances no pregão eletrônico se dará pelo modo de disputa “aberto e fechado”, devendo os licitantes apresentar lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, quando houver, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação das microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 42.063/2009.

6.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior à melhor classificada.
6.18.5. Conforme disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021, não se aplica o direito de preferência disposto no item 6.18 e subitens seguintes, no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado seja superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º, II, da LC nº 123/2006.
6.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 30 do Decreto nº 48.778/2023, nesta ordem:
6.19.1.1 contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021;

6.19.1.2 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.19.1.3 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei;

6.19.1.4 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme Decreto nº 49.233/2024;
6.19.1.5 desenvolvimento pelo licitante de Programa de Integridade, nos termos da Lei nº 7.753, de 17 de outubro 2017 e do Decreto nº 50.128, de 28 de janeiro de 2026.

6.19.1.5.1 No caso do item 6.19.1.5, será concedido o prazo de 2 (duas) horas para apresentação pelo licitante de declaração, devidamente firmada pelo seu representante legal, de que desenvolve Programa de Integridade, que deverá ser avaliado pelo Pregoeiro, nos termos do Decreto nº 50.128/2026, podendo ser substituída pelo Certificado de Regularidade vigente, expedido pela Controladoria Geral do Estado do Rio de Janeiro.
6.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
[bookmark: art60§1i]6.19.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
[bookmark: art60§1ii]
6.19.2.2 empresas brasileiras;
[bookmark: art60§1iii]
6.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
[bookmark: art60§1iv]
6.19.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro negociará condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.1.1 A negociação ocorrerá sempre que a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou do orçamento estimado para a contratação, ou inferior ao desconto definido para a contratação, e poderá ser dispensada, nos demais casos, mediante justificativa da provável inefetividade da negociação.
7.1.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.1.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

7.1.4 O Pregoeiro designará prazo ao licitante mais bem classificado de, no mínimo 2 (duas) horas, compatível com a complexidade do objeto, para que envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.1.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, por igual período, de ofício ou a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.2 Encerrada a negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos arts. 32 a 38 do Decreto nº 48.778/2023.

7.3 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.3.1 contiver vícios insanáveis;

7.3.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.3.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

7.3.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.3.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
7.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento por todos os participantes.

7.5 É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme art. 37 do Decreto nº 48.778/2023.
7.5.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove:
7.5.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.5.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.7 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.
7.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.

7.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
7.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante da área especializada no objeto.

7.10 O licitante classificado em primeiro lugar deverá proceder conforme disciplinado no Termo de Referência no que se refere a amostra, exame de conformidade ou prova de conceito, sob pena de não aceitação da proposta.

7.10.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento de avaliação, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

7.10.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.10.3 No caso de não observância ao procedimento definido no Termo de Referência quanto à amostra, ao exame de conformidade ou à prova de conceito, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou constatando-se o não atendimento das especificações previstas neste Edital e no Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada. 

7.10.4 Se o resultado da avaliação da(s) amostras, do exame de conformidade ou da prova de conceito apresentada(s) pelo primeiro classificado for de desconformidade, o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com as avaliações na forma deste item 7.10 e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

7.10.5 Caso a amostra não seja retirada pelo fornecedor no prazo de 10 (dez) dias, presumir-se-á seu desinteresse em relação à sua retirada, que poderá ser descartada ou incorporada ao patrimônio do contratante.

7.10.6 As amostras aprovadas permanecerão em poder da Administração até a entrega de todo o quantitativo cotado pelo fornecedor.
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1 O Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.9 do Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);
e) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União; 
f) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas do Estado; e
g) módulo Registro de Ocorrências do SIGA.

8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei nº 8.429/1992.
8.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

8.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

8.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
8.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.8 e 4.5 deste Edital.

8.5 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação que trata o Anexo referente aos requisitos de habilitação deste Edital apenas ao licitante vencedor.

8.6 O Pregoeiro concederá prazo, não superior a 5 (cinco) dias úteis, para encaminhamento dos documentos de habilitação, em formato digital, por meio do sistema, sob pena de inabilitação.

8.6.1 A verificação, pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões é obrigatória, e o licitante não poderá ser inabilitado pela ausência de encaminhamento de documento de habilitação sem que essa diligência seja tomada. 

8.6.2 A habilitação poderá ser verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, na forma do art. 42, §2º, do Decreto nº 48.778/2023. 

8.6.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

8.7 Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

8.8 O Pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.

8.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.9 Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

8.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado.

8.11 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após declarada sua habilitação. 

8.12 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.12.1 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

[bookmark: _Hlk154307107]8.13 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 42.063/2009.  

8.14 No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, cujo valor estimado da contratação não supere o limite do disposto na alínea "c" do inciso IV do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021, nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, somente será exigida:

a) das pessoas jurídicas, a comprovação relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal estadual, à Seguridade Social e ao FGTS e a regularidade perante a Justiça do Trabalho; e
b) das pessoas físicas, a comprovação da regularidade fiscal com a Fazenda Estadual.

8.15 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.15.1 O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando o instrumento de mandato com os documentos de habilitação.

8.15.2 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.16 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.17 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios. Inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

8.17.1 Caso seja feita a opção pela opção da certidão referida no item 8.6.2, esta seguirá, como prazo de validade, a sistemática própria estabelecida em âmbito federal constante do SICAF.
9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS
9.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

9.1.1 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-mail funcional dgcc.dlca@pcivil.rj.gov.br ou licitacao.sepol@outlook.com, mediante confirmação de recebimento.

9.1.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

9.1.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
9.1.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela autoridade competente conforme art. 17, parágrafo único, do Decreto nº 48.778/2023, nos autos do processo de licitação.
9.1.5 Modificado substancialmente o edital como resultado da resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

9.2 Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 15 minutos após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

9.2.1 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de três dias úteis, em campo próprio do sistema eletrônico de contratações ou, em sua indisponibilidade, para o e-mail funcional dgcc.dlca@pcivil.rj.gov.br ou licitacao.sepol@outlook.com, mediante confirmação de recebimento, contados:

a) a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
b) a partir da ata de julgamento, nas licitações com inversão de fases.

9.2.2 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

9.2.3 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.2.4 Caberá ao Pregoeiro, no prazo de 3 (três) dias úteis, receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade superior quando mantiver sua decisão, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.2.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.2.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.2.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

10.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá proceder na forma dos incisos I a III do art. 71 da Lei nº 14.133/2021, ou adjudicar o objeto e homologar a licitação, quando verificada a regularidade do procedimento.

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1 Homologado o resultado do processo licitatório, o(s) licitante(s) melhor classificado(s), deverá(ão) ser convocado(s) para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.

11.1.1 O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que:

a) a solicitação seja justificada pelo licitante melhor classificado e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

11.2 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a descrição do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e os demais requisitos estabelecidos no art. 19 do Decreto nº 48.843/2023.

11.2.1 Quando a quantidade ofertada pelo primeiro colocado não for suficiente para suprir a demanda estimada, ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou grupo de itens.

11.3 O registro de preços e as atas dele decorrentes deverão ser divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no Portal de Compras do Estado do Rio de Janeiro.

11.4 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

11.5 É facultado à Administração, quando o(s) fornecedor(es) convocado(s) não assinar(em) a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidas, convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, de modo a integrar a Ata na qualidade de fornecedor.

11.6 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP. 

11.6.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, mediante termo aditivo, desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos, observados os requisitos estabelecidos no art. 20 do Decreto nº 48.843/2023 e na referida Ata.

11.7 Na forma dos arts. 27 e 28 do Decreto nº 48.843/2023, os preços registrados poderão ser revistos e alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da Ata tal como pactuado, nos termos da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

11.7.1 Os preços registrados poderão, ainda, ser reajustados ou repactuados, observando-se as regras estabelecidas no item 18 deste Edital, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

11.7.2 As condições para alteração ou atualização dos preços registrados se encontram previstas na Ata de Registro de Preços.

11.8 O registro do fornecedor será cancelado, na forma do art. 31 do Decreto nº 48.843/2023 e da Ata de Registro de Preços, quando:

a) forem descumpridas as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado;
b) não assinar o contrato ou não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, observado os §§ 4º e 5º do referido dispositivo. 

11.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, na forma do art. 32 do Decreto nº 48.843/2023 e da Ata de Registro de Preços, desde que devidamente comprovados e justificados: 

a)  por razão de interesse público; 
b) pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 
c) a pedido do fornecedor, decorrente de fato superveniente, de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata.
 
11.10 Compete ao gerenciador aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado neste Edital e na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e promover as publicações, encaminhamentos e registros cabíveis.

11.11 Compete aos participantes e aos não-participantes aplicar, quando admitidos, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e promover as publicações, encaminhamentos e registros cabíveis.

12. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

12.1 Após a fase recursal, os licitantes serão convocados para reduzir seus preços ao valor da proposta do proponente melhor classificado, ocasião na qual será oportunizada a formação de eventual Cadastro de Reserva. 

12.1.1 A apresentação de novas propostas na forma do caput deste item não prejudicará o resultado do certame, inclusive quanto à ordem de classificação das propostas.

12.2 Homologada a licitação, deverão ser registrados na Ata de Registro de Preços, para fins de formação de Cadastro de Reserva: 

12.2.1 os licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do proponente vencedor do certame, observada a ordem de classificação; e 

12.2.2 os proponentes que mantiverem sua proposta original. 

12.3 A ordem de classificação dos registrados na Ata deverá ser respeitada para as contratações, cabendo ao gerenciador realizar os devidos registros na Ata de Registro de Preços, para a sua atualização.

12.4 A habilitação dos proponentes que irão compor o Cadastro de Reserva somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos proponentes remanescentes.

12.5 O Cadastro de Reserva poderá ser empregado no caso do item 11.5, bem como de cancelamento do registro do proponente ou dos preços, nas hipóteses previstas no § 4º do art. 28 e nos arts. 29 e 31 do Decreto nº 48.843/2023 e na Ata de Registro de Preços.

13. DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS ORIUNDOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1 Compete ao gerenciador, aos participantes, quando houver, e aos eventuais não-participantes promover as ações necessárias para as suas próprias contratações com o fornecedor registrado, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
13.2 A Administração convocará o fornecedor registrado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, bem como para demonstrar o atendimento às exigências deste Edital e do Termo de Referência que devam ser apresentadas no momento de assinatura do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, no Decreto nº 48.843/2023 e no Edital.

13.3 O prazo de convocação poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte interessada durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
13.4 Na hipótese de o fornecedor registrado não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, a Administração poderá convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 
[bookmark: _Hlk158798489]13.5 A recusa injustificada do fornecedor registrado em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades estabelecidas na lei e neste Edital e à imediata perda da garantia de proposta apresentada, quando existente, em favor do órgão ou entidade licitante.

13.6 As consequências de que trata o item anterior não serão aplicadas ao integrante do Cadastro de Reserva que, quando convocado, se recusar a compor a Ata de Registro de Preços. 

13.7	No momento da assinatura do Contrato, o adjudicatário apresentará certidão de cumprimento de cota de aprendiz, expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, para fins de atendimento aos arts. 429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho.
13.8	Caso o valor da contratação se enquadre nas hipóteses previstas no art. 1º, § 1º, I e II, do Decreto nº 50.128/2026, o licitante vencedor deverá demonstrar que mantém Programa de Integridade, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.

13.8.1 Caso se trate de consórcio, o Programa de Integridade deverá ser exigido de todas as consorciadas.

13.8.2 O licitante vencedor deverá apresentar declaração, devidamente firmada pelo seu representante legal, informando a existência ou não do Programa de Integridade, ou apresentar Certificado de Regularidade vigente, expedido pela Controladoria Geral do Estado do Rio de Janeiro.

13.8.3	Caso o licitante vencedor ainda não tenha programa de integridade instituído, deverá implantar o Programa de Integridade no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da assinatura do Contrato.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 
14.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

15. DA GARANTIA

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
16. PAGAMENTO
16.1 O contratante deverá pagar o preço ao contratado à vista, diretamente na conta corrente de titularidade do contratado a ser indicada, junto à instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro.

16.2 No caso de o contratado estar estabelecido em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro ou, caso verificada pelo contratante a impossibilidade de o contratado, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pelo contratado.

16.3 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de cada parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no art. 140, II, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021 e arts. 20 e 22, XXIII, do Decreto nº 48.817, de 24 de novembro de 2023.

16.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar ao contratado para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado.

16.4 O contratado deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento à Divisão de Orçamento e Execução de Finanças / Serviço de Execução Financeira, através do e-mail pagamentosaf@pcivil.rj.gov.br.

[bookmark: _Hlk178774483]16.5 Uma vez recebidos os documentos mencionados no item 16.4, o órgão competente deverá verificar: 
 
a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório; 
[bookmark: _Hlk178774506]b) por consulta aos cadastros mencionados no item 8.1, se o contratado foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação; e
c) por consulta ao SICAF, eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

16.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

16.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

16.5.3 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

16.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

16.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura. 

16.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante.

16.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

16.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

16.7.2 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006.

[bookmark: _Hlk223156611][bookmark: _Hlk207043677]16.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível ao contratado, sofrerão a incidência de atualização monetária pelo IPCA-E, acrescidos de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata die. 

16.9 O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

16.10 Caso o Edital admita a subcontratação, os pagamentos aos subcontratados serão realizados diretamente pelo contratado, ficando vedada a emissão de empenho do contratante diretamente aos subcontratados.

16.10.1 A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada pelo contratado.

17. PRAZO CONTRATUAL 

17.1 O prazo de vigência do Contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, contado da data da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas.

17.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, sem prejuízo da formalização adequada, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento e no Contrato. 

18. REAJUSTE 
18.1 Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do contratado.

18.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento estimado. 

18.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.

18.4 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a anualidade.
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18.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão-logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

18.5.1 Fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice definitivo.

18.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

18.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

18.8 O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão.

18.8.1 Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:

a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 (sessenta) dias da data de publicação do índice ajustado contratualmente;
b) a partir da data do requerimento do contratado, caso o pedido seja formulado após o prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da anualidade do reajustamento, já adotado no edital e no contrato.

18.9 Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de reajuste, deverá, a requerimento do contratado, ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro do contratado, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

18.10 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório.

18.11 O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a ser realizada.

18.12 O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021.
19. EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS
19.1 O modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de Referência anexo a este Edital, na forma do Decreto nº 48.817/2023.
19.1.1 O regime de contratação/execução será o de Sistema de Registro de Preços (art. 6º, XLV, da Lei nº 14.133/2021).

20. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

20.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo licitante ou contratado, das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

[bookmark: _Hlk183789048]20.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

20.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

20.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

20.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

20.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando:
20.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

20.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

20.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

20.1.5.4 deixar de apresentar amostra; ou

20.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento convocatório; 
20.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
20.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
20.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

20.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;

20.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
 
20.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
20.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

20.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

20.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

20.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como ME/EPP; 
20.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

20.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

20.2 O licitante ou contratado que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

20.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 20.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

20.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens 20.1.1 a 20.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 20.1.1, incidente sobre o valor total do Contrato; 
b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 20.1.2 a 20.1.7, incidente sobre o valor total do Contrato;
c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 20.1.8 a 20.1.12, incidente sobre o valor total do Contrato;
20.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do Contrato, a base de cálculo da multa do item 20.2.2 será o valor total estimado da contratação.
20.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.

20.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 20.13.

20.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

20.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 20.1.2 a 20.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

20.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 20.1.8 a 20.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

20.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o  contratado, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

20.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2% (dois por cento).

20.3.1.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 20.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

20.3.2 Em caso de não cumprimento ou não atendimento das exigências referentes ao Programa de Integridade pelo contratado estabelecidas na legislação vigente ou no presente ajuste, incidirá a multa de mora prevista no art. 6º da Lei nº 7.753/2017 e no art. 7º do Decreto nº 50.128/2026.

20.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Contrato.

20.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será automaticamente devida multa compensatória no valor de 40% (quarenta por cento) do valor do Contrato.

20.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal.

20.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:

20.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

20.5.2 as peculiaridades do caso concreto;

20.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009;

20.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

20.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

20.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo competentes para sua aplicação: 

a) as sanções previstas nos itens 20.2.1, 20.2.2 e 20.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;
b) a aplicação da sanção prevista no item 20.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva:
b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário de Estado; ou
b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade.

20.7 A aplicação de quaisquer das penalidades administrativas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou contratado, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009.

20.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do licitante ou contratado, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Edital e/ou do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.

20.7.2 A defesa prévia do licitante ou contratado será exercida no prazo de:

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 20.2.1 e 20.2.2, contado da data da intimação;
b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 20.2.3 e 20.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.
20.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
20.8 A aplicação das sanções previstas no Edital e no Contrato não exclui, em hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e
b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.

20.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 20.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil. 

20.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

20.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

20.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional, nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

20.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

20.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art. 33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018.

20.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções ao licitante ou contratado, em decorrência de conduta vedada no Edital e/ou no Contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado.

20.11.1 O licitante ou contratado deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

20.12 O contratante deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.

20.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.

20.13 Caso não seja efetuado o pagamento da multa aplicada ou o valor seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado e da garantia prestada, deverá ser emitida nota de débito no valor total ou do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade.

20.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986.

20.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

21.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.

21.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.compras.rj.gov.br.
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
Anexo I - Termo de Referência
Anexo II - Modelo de apresentação da proposta
Anexo III - Documentação exigida para Habilitação
Anexo IV - Orçamento estimado
Anexo VI- Relação dos Órgãos Participantes
Anexo VI – Minuta de Ata de Registro de Preços
Anexo VII - Minuta de Termo de Contrato






Rio de Janeiro, 13 de outubro de 2026.
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ANEXO I


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2026


TERMO DE REFERÊNCIA


DOCUMENTO NO INDEXADOR 140527981







ANEXO II


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2026


MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA


	

SERVIÇO PUBLICO ESTADUAL
	
Licitação por Pregão Eletrônico N.º 
A Realizar-se em 28 de outubro de 2026 às 10 hs.
Requisição n.º   /2026
Processo n.º SEI-360018/000279/2024


	
A firma ao lado mencionada propõe ao Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo assinalados, obedecendo rigorosamente as condições estipuladas constante do EDITAL nº……/2026.

	

_________________________________
CARIMBO DA FIRMA

	Lote
	Item
	CÓDIGO/
ID SIGA
	Especificação
	Marca / Modelo
	Unid
	Quant.
	Preço

	
	
	
	
	
	
	
	Unit.
	global

	1
Ampla concorrência
	1
	Código do Item
6532.001.0030
(ID - 85692)
	AVENTAL DESCARTAVEL HOSPITALAR ODONTOLOGICO, MATERIAL: POLIPROPILENO, MODELO: MANGA LONGA COM PUNHO MALHA SANFONADA, COMPRIMENTO: 1,15M, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: TIRAS, PROTECAO: BARREIRA DE RETENÇÃO BACTERIANA, ACESSORIOS: N/A, APLICACAO: PROCEDIMENTO, COR: VERDE
Obs: Aceita-se avental nas cores azul, verde ou branco
Obs2: Aceita-se gramatura 50 G/M2 ou 60 G/M2
	
	UNID
	14.886
	
	

	2
Cota Reservada
	2
	Código do Item
6532.001.0030
(ID - 85692)
	AVENTAL DESCARTAVEL HOSPITALAR ODONTOLOGICO, MATERIAL: POLIPROPILENO, MODELO: MANGA LONGA COM PUNHO MALHA SANFONADA, COMPRIMENTO: 1,15M, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: TIRAS, PROTECAO: BARREIRA DE RETENÇÃO BACTERIANA, ACESSORIOS: N/A, APLICACAO: PROCEDIMENTO, COR: VERDE
Obs: Aceita-se avental nas cores azul, verde ou branco
Obs2: Aceita-se gramatura 50 G/M2 ou 60 G/M2
	
	UNID
	4.962
	
	

	3
Ampla concorrência
	3
	Código do Item
4240.096.0003
(ID - 137871)
	AVENTAL SEGURANCA, EPI, MATERIAL: TECIDO SINTETICO REVESTIDO DE PVC, MODELO: MANGAS LONGAS, PUNHO DE ELASTICO, ABERTURA POSTERIOR, IMPERMEAVEL E DESCARTAVEL, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: FIVELA DE PLASTICO, LARGURA: 1,40 M, COMPRIMENTO: 25CM ABAIXO DA LINHA PATELAR (JOELHO), CERTIFICADO APROVACAO - CA: SIM, NORMA: NR 06, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
	
	UNID
	14.951
	
	

	4
Cota Reservada
	4
	Código do Item
4240.096.0003
(ID - 137871)
	AVENTAL SEGURANCA, EPI, MATERIAL: TECIDO SINTETICO REVESTIDO DE PVC, MODELO: MANGAS LONGAS, PUNHO DE ELASTICO, ABERTURA POSTERIOR, IMPERMEAVEL E DESCARTAVEL, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: FIVELA DE PLASTICO, LARGURA: 1,40 M, COMPRIMENTO: 25CM ABAIXO DA LINHA PATELAR (JOELHO), CERTIFICADO APROVACAO - CA: SIM, NORMA: NR 06, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
	
	UNID
	4.983
	
	

	5
Exclusiva
	5
	Código do Item
8415.001.0014
(ID - 80764)
	AVENTAL - MATERIAL: NAPA, COR: BRANCO, TIPO: ALÇA PARA O PESCOÇO E 2 TIRAS FIXADAS NA CINTURA PARA AJUSTE, TAMANHO: GRANDE, BOLSO: SEM BOLSO, GOLA: SEM
	
	UNID
	1.200
	
	

	6
Exclusiva
	6
	Código do Item
6532.027.0001
(ID: 96720)
	ROUPAO DESCARTAVEL - APLICACAO: PROCEDIMENTO CIRURGICO, MATERIAL: TNT, MODELO: MANGA LONGA, COMPRIMENTO: 110 CM, FECHAMENTO: TIRAS AMARRAR CINTURA, COR: VERDE -
Obs1: Avental de Gramatura 30 G/M2
Obs 2: Aceita-se na cor verde, azul ou branca
	
	UNID
	19.934
	
	

	7
Exclusiva
	7
	Código do Item
6532.012.0003
(ID - 24094)
	SAPATILHA CIRURGICA, MATERIAL: NAO TECIDO, TAMANHO: UNICO, GRAMATURA: 30 G/M², SOLADO: N/A, COR: N/D
OBS: EMBALAGEM COM 100 UNIDADES (50 PARES)
	
	PAR
	20.400
	
	

	8
Exclusiva
	8
	Código do Item
6532.029.0001
(ID - 146309)
	GORRO HOSPITALAR, MATERIAL: TECIDO NAO TECIDO, TIPO: DESCARTAVEL, NAO ALERGENICO, MODELO: COM ELASTICO, GRAMATURA: 25/30 G/M², TAMANHO: 28 CM, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
OBS: EMBALAGENS CONTENDO 100 GORROS CADA
	
	UNID
	22.110
	
	

	9
Ampla concorrência
	09
	Código do Item
4240.005.0052
(ID - 167907)
	RESPIRADOR / MASCARA RESPIRATORIA, TIPO: RESPIRADOR REUTILIZAVEL SEMIFACIAL, DISPONIVEL NOS TAMANHOS P, M E G, CLASSE: 1 (CA 4115), PROTECAO: CONTRA PARTICULAS, GASES E VAPORES, FORMATO: COPA NASAL DE SILICONE, 2 ABERTURAS LATERAIS NAS QUAIS SE ENCAIXAM 2 VALVULAS DE INALACAO, NAS QUAIS SAO FIXADOS OS FILTROS/CARTUCHOS. POSSUI 1 VALVULA DE EXALACAO NA PARTE CENTRAL DA PECA, MATERIAL: SILICONE, QUANTIDADE CAMADA: 02 CARTUCHOS, FILTRO: CARTUCHOS QUIMICOS CLASSE 1 MULTIGASES E P3, PRECISAO FILTRAGEM: ALTA PRECISAO PARA POEIRA, NEVOA, GASES, PARTICULAS E PATOGENOS, FIXACAO: OPCAO DE TIRANTE FIXO OU DESLIZANTE NO MESMO PRODUTO, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE, NORMAS ATENDIDAS: NBR 13697/2010, ABNT NBR 13694:1996, NBR 13696/2010
OBS: NO TAMANHO: P
	
	UNID
	190
	
	

	
	10
	Código do Item
4240.005.0052
(ID - 167907)
	RESPIRADOR / MASCARA RESPIRATORIA, TIPO: RESPIRADOR REUTILIZAVEL SEMIFACIAL, DISPONIVEL NOS TAMANHOS P, M E G, CLASSE: 1 (CA 4115), PROTECAO: CONTRA PARTICULAS, GASES E VAPORES, FORMATO: COPA NASAL DE SILICONE, 2 ABERTURAS LATERAIS NAS QUAIS SE ENCAIXAM 2 VALVULAS DE INALACAO, NAS QUAIS SAO FIXADOS OS FILTROS/CARTUCHOS. POSSUI 1 VALVULA DE EXALACAO NA PARTE CENTRAL DA PECA, MATERIAL: SILICONE, QUANTIDADE CAMADA: 02 CARTUCHOS, FILTRO: CARTUCHOS QUIMICOS CLASSE 1 MULTIGASES E P3, PRECISAO FILTRAGEM: ALTA PRECISAO PARA POEIRA, NEVOA, GASES, PARTICULAS E PATOGENOS, FIXACAO: OPCAO DE TIRANTE FIXO OU DESLIZANTE NO MESMO PRODUTO, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE, NORMAS ATENDIDAS: NBR 13697/2010, ABNT NBR 13694:1996, NBR 13696/2010
OBS: NO TAMANHO: M
	
	UNID
	480
	
	

	
	11
	Código do Item
4240.005.0052
(ID - 167907)
	RESPIRADOR / MASCARA RESPIRATORIA, TIPO: RESPIRADOR REUTILIZAVEL SEMIFACIAL, DISPONIVEL NOS TAMANHOS P, M E G, CLASSE: 1 (CA 4115), PROTECAO: CONTRA PARTICULAS, GASES E VAPORES, FORMATO: COPA NASAL DE SILICONE, 2 ABERTURAS LATERAIS NAS QUAIS SE ENCAIXAM 2 VALVULAS DE INALACAO, NAS QUAIS SAO FIXADOS OS FILTROS/CARTUCHOS. POSSUI 1 VALVULA DE EXALACAO NA PARTE CENTRAL DA PECA, MATERIAL: SILICONE, QUANTIDADE CAMADA: 02 CARTUCHOS, FILTRO: CARTUCHOS QUIMICOS CLASSE 1 MULTIGASES E P3, PRECISAO FILTRAGEM: ALTA PRECISAO PARA POEIRA, NEVOA, GASES, PARTICULAS E PATOGENOS, FIXACAO: OPCAO DE TIRANTE FIXO OU DESLIZANTE NO MESMO PRODUTO, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE, NORMAS ATENDIDAS: NBR 13697/2010, ABNT NBR 13694:1996, NBR 13696/2010
OBS: NO TAMANHO: G
	
	UNID
	290
	
	

	
	12 
	Código do Item
4240.034.0021
(ID 167862)
	FILTRO MASCARA RESPIRATORIA, CLASSE: 1, FILTRO MULTIGASES COM FILTRO P3 COMBINADO, CERTIFICADO APROVACAO - CA: 4115, TIPO: CARTUCHO QUIMICO COMPOSTO DE RECIPIENTE PLASTICO CONTENDO CARVAO ATIVADO, ENCAIXE: COMPATIBILIDADE DE BAIONETA, MODELO: FILTRO COMBINADO INDICADO PARA PROTECAO RESPIRATORIA CONTRA VAPORES ORGANICOS, GASES ACIDOS, AMONIA, METILAMINA, FORMALDEIDO E PARTICULADOS (P3 SL), A SER UTILIZADO COM RESPIRADORES SEMIFACIAIS,
FORMA FORNECIMENTO: PAR
	
	PAR
	1.544
	
	

	
CUSTO TOTAL: ______________ ( _________________________________________________)


	DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO:

BANCO:
AGÊNCIA:
CONTA: 

	OBSERVAÇÕES:

-  Esta  PROPOSTA deverá:

1ª - Ser elaborada e enviada, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em formulário específico, o qual deverá ser corretamente preenchido.

2ª - A cotação de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.
3ª - A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público ou anulada por ilegalidade, depois da devida fundamentação, assegurado o contraditório e a ampla defesa dos interessados.
	Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência.

Local de Execução: Conforme Termo de Referência.

Declaramos inteira submissão ao presente Termo
 e a legislação vigente.

Em ________/_________/_________.

________________________________________
Firma Proponente
CNPJ: __________________________________

Inscrição Estadual:_________________________







ANEXO III


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2026



DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

















1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.

1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

[bookmark: _Hlk223156700]1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório do administrador.

1.5 Sociedade Empresária Estrangeira em funcionamento no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020 ou norma posterior que regule a matéria.

1.6 Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde se encontra estabelecida a matriz.

1.8 Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, demonstrando que a sua constituição e funcionamento observam as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764/1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009.

1.9 Quando cabível, os documentos apresentados devem estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

2.1 Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.

2.2 Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 

2.3 Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

2.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição.

2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/distrital, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

2.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, eis que a apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre tais requisitos.

2.7 Prova de regularidade com a Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, mediante a apresentação de:

2.7.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda; e 

2.7.2 Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, para fins de participação em licitação, expedida pela Procuradoria Geral do Estado.

2.8 Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, com a apresentação de Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, perante o Fisco estadual, pertinente ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, bem como de Certidão perante a Dívida Ativa estadual, podendo ser apresentada Certidão Conjunta em que constem ambas as informações. 

2.9 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

[bookmark: _Hlk178775808]2.10 Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006, a documentação somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, caso se sagre vencedora no certame.

2.10.1 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais e trabalhistas, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

2.10.2 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério exclusivo da Administração Pública.

[bookmark: _Hlk178775828]2.10.3 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, na forma do § 2º do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital. 

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de pessoa jurídica, ou certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física  ou de sociedade simples.

[bookmark: _Hlk154232471]3.1.1 Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial.

4. HABILITAÇÃO TÉCNICA

[bookmark: _Hlk154233180]4.1 Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

4.2 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens, de acordo com as características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, na seguinte forma:

4.2.1 Comprovação da experiência mínima de 20% (vinte porcento) no fornecimento do objeto.

4.2.2 Os atestados deverão referir-se a aquisições realizadas no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

4.2.3 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do fornecimento, a apresentação de diferentes atestados de fornecimento de forma concomitante, resultando na comprovação de capacidade técnico-operacional de uma única contratação.

4.2.4 Em caso de dúvida fundada suscitada pelo pregoeiro, a Administração poderá solicitar ao licitante, em diligência complementar, todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram executados os objetos.

5. COOPERATIVAS

5. Em relação às cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar:

5.1.1 Demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados;

5.1.2 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º, da Lei nº 5.764/1971;

5.1.3 Demonstrativo de que qualquer cooperado, com igual qualificação, é capaz de executar o objeto contratado;

5.1.4 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

5.1.5 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução do objeto; 

5.1.6 O registro previsto na Lei nº 5.764/1971, art. 107; 

5.1.7 A comprovação de integralização das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

5.1.8 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764/1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

5.2   Não será admitida participação de cooperativas de trabalho: 

a) de serviços; ou

b) cujos atos constitutivos não definam com precisão a natureza dos objetos que se propõem a executar. 

5.2.1 Presumir-se-á intermediação de mão de obra subordinada a relação contratual estabelecida entre a empresa contratante e as Cooperativas de Trabalho que não observar o disposto nos dispositivos acima e na legislação em vigor. 

5.3 A constituição ou utilização de Cooperativa de Trabalho para fraudar deliberadamente a legislação trabalhista, previdenciária e o disposto nesta Lei acarretará aos responsáveis as sanções cíveis e administrativas cabíveis.



ANEXO IV


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2026



ORÇAMENTO ESTIMADO


	LOTE
	ITEM
	CÓD  ID SIGA
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1 - Ampla concorrência
	1
	Código do Item
	AVENTAL DESCARTAVEL HOSPITALAR ODONTOLOGICO, MATERIAL: POLIPROPILENO, MODELO: MANGA LONGA COM PUNHO MALHA SANFONADA, COMPRIMENTO: 1,15M, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: TIRAS, PROTECAO: BARREIRA DE RETENÇÃO BACTERIANA, ACESSORIOS: N/A, APLICACAO: PROCEDIMENTO, COR: VERDE
	14.886
	R$ 9,7810
	R$ 145.599,9660

	
	
	65.320.010.030
	Obs: Aceita-se avental nas cores azul, verde ou branco
	
	
	

	
	
	(ID - 85692)
	 
	
	
	

	
	
	 
	Obs2: Aceita-se gramatura 50 G/M2 ou 60 G/M2
	
	
	

	2 - Cota Reservada
	2
	Código do Item
	AVENTAL DESCARTAVEL HOSPITALAR ODONTOLOGICO, MATERIAL: POLIPROPILENO, MODELO: MANGA LONGA COM PUNHO MALHA SANFONADA, COMPRIMENTO: 1,15M, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: TIRAS, PROTECAO: BARREIRA DE RETENÇÃO BACTERIANA, ACESSORIOS: N/A, APLICACAO: PROCEDIMENTO, COR: VERDE
	4.962
	R$ 9,7810
	R$ 48.533,3220

	
	
	65.320.010.030
	 
	
	
	

	
	
	(ID - 85692)
	Obs: Aceita-se avental nas cores azul, verde ou branco
	
	
	

	
	
	 
	 
	
	
	

	
	
	 
	Obs2: Aceita-se gramatura 50 G/M2 ou 60 G/M2
	
	
	

	3 - Ampla concorrência
	3
	Código do Item
	AVENTAL SEGURANCA, EPI, MATERIAL: TECIDO SINTETICO REVESTIDO DE PVC, MODELO: MANGAS LONGAS, PUNHO DE ELASTICO, ABERTURA POSTERIOR, IMPERMEAVEL E DESCARTAVEL, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: FIVELA DE PLASTICO, LARGURA: 1,40 M, COMPRIMENTO: 25CM ABAIXO DA LINHA PATELAR (JOELHO), CERTIFICADO APROVACAO - CA: SIM, NORMA: NR 06, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
	14.951
	R$ 9,9350
	R$ 148.538,1850

	
	
	42.400.960.003
	 
	
	
	

	
	
	(ID - 137871)
	Obs:
	
	
	

	
	
	 
	 
	
	
	

	
	
	 
	- Material: Deve ser confeccionado com material impermeável, capaz de impedir a penetração de líquidos e fluidos biológicos, assegurando adequada proteção ao usuário.
	
	
	

	
	
	 
	 
	
	
	

	
	
	 
	- Barreira Antimicrobiana: O produto deverá proporcionar barreira antimicrobiana eficaz.
	
	
	

	
	
	 
	 
	
	
	

	
	
	 
	- Modelagem: O avental deverá possuir mangas longas com acabamento em elástico ou malha nos punhos, abertura localizada na parte posterior (costas) e fechamento por tiras nas regiões do pescoço e da cintura, de modo a garantir ajuste seguro ao corpo do usuário.
	
	
	

	
	
	 
	 
	
	
	

	
	
	 
	- Gramatura: A gramatura do material deverá situar-se na faixa compreendida entre 40 g/m² e 60 g/m², a fim de assegurar resistência mecânica compatível com a finalidade de uso.
	
	
	

	4 - Cota Reservada
	4
	Código do Item
	AVENTAL SEGURANCA, EPI, MATERIAL: TECIDO SINTETICO REVESTIDO DE PVC, MODELO: MANGAS LONGAS, PUNHO DE ELASTICO, ABERTURA POSTERIOR, IMPERMEAVEL E DESCARTAVEL, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: FIVELA DE PLASTICO, LARGURA: 1,40 M, COMPRIMENTO: 25CM ABAIXO DA LINHA PATELAR (JOELHO), CERTIFICADO APROVACAO - CA: SIM, NORMA: NR 06, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
	4.983
	R$ 9,9350
	R$ 49.506,1050

	
	
	42.400.960.003
	 
	
	
	

	
	
	(ID - 137871)
	Obs:
	
	
	

	
	
	 
	 
	
	
	

	
	
	 
	- Material: Deve ser confeccionado com material impermeável, capaz de impedir a penetração de líquidos e fluidos biológicos, assegurando adequada proteção ao usuário.
	
	
	

	
	
	 
	 
	
	
	

	
	
	 
	- Barreira Antimicrobiana: O produto deverá proporcionar barreira antimicrobiana eficaz.
	
	
	

	
	
	 
	 
	
	
	

	
	
	 
	- Modelagem: O avental deverá possuir mangas longas com acabamento em elástico ou malha nos punhos, abertura localizada na parte posterior (costas) e fechamento por tiras nas regiões do pescoço e da cintura, de modo a garantir ajuste seguro ao corpo do usuário.
	
	
	

	
	
	 
	 
	
	
	

	
	
	 
	- Gramatura: A gramatura do material deverá situar-se na faixa compreendida entre 40 g/m² e 60 g/m², a fim de assegurar resistência mecânica compatível com a finalidade de uso.
	
	
	

	5 - Exclusiva
	5
	Código do Item
	AVENTAL - MATERIAL: NAPA, COR: BRANCO, TIPO: ALÇA PARA O PESCOÇO E 2 TIRAS FIXADAS NA CINTURA PARA AJUSTE, TAMANHO: GRANDE, BOLSO: SEM BOLSO, GOLA: SEM
	1.200
	R$ 15,3375
	R$ 18.405,0000

	
	
	84.150.010.014
	
	
	
	

	
	
	(ID - 80764)
	
	
	
	

	6 - Exclusiva
	6
	Código do Item
	ROUPAO DESCARTAVEL - APLICACAO: PROCEDIMENTO CIRURGICO, MATERIAL: TNT, MODELO: MANGA LONGA, COMPRIMENTO: 110 CM, FECHAMENTO: TIRAS AMARRAR CINTURA, COR: VERDE -
	19.934
	R$ 1,7500
	R$ 34.884,5000

	
	
	65.320.270.001
	 
	
	
	

	
	
	(ID: 96720)
	Obs1: Avental de Gramatura 30 G/M2
	
	
	

	
	
	 
	 
	
	
	

	
	
	 
	Obs 2: Aceita-se na cor verde, azul ou branca
	
	
	

	7 - Exclusiva
	7
	Código do Item
	SAPATILHA CIRURGICA, MATERIAL: NAO TECIDO, TAMANHO: UNICO, GRAMATURA: 30 G/M², SOLADO: N/A, COR: N/D
	20.400
	R$ 0,1000
	R$ 2.040,0000

	
	
	65.320.120.003
	 
	
	
	

	
	
	(ID - 24094)
	OBS: EMBALAGEM COM 100 UNIDADES (50 PARES)
	
	
	

	8 - Exclusiva
	8
	Código do Item
	GORRO HOSPITALAR, MATERIAL: TECIDO NAO TECIDO, TIPO: DESCARTAVEL, NAO ALERGENICO, MODELO: COM ELASTICO, GRAMATURA: 25/30 G/M², TAMANHO: 28 CM, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
	22.110
	R$ 0,1000
	R$ 2.211,0000

	
	
	65.320.290.001
	 
	
	
	

	
	
	(ID - 146309)
	OBS: EMBALAGENS CONTENDO 100 GORROS CADA
	
	
	

	9 - Ampla concorrência
	9
	Código do Item
	RESPIRADOR / MASCARA RESPIRATORIA, TIPO: RESPIRADOR REUTILIZAVEL SEMIFACIAL, DISPONIVEL NOS TAMANHOS P, M E G, CLASSE: 1 (CA 4115), PROTECAO: CONTRA PARTICULAS, GASES E VAPORES, FORMATO: COPA NASAL DE SILICONE, 2 ABERTURAS LATERAIS NAS QUAIS SE ENCAIXAM 2 VALVULAS DE INALACAO, NAS QUAIS SAO FIXADOS OS FILTROS/CARTUCHOS. POSSUI 1 VALVULA DE EXALACAO NA PARTE CENTRAL DA PECA, MATERIAL: SILICONE, QUANTIDADE CAMADA: 02 CARTUCHOS, FILTRO: CARTUCHOS QUIMICOS CLASSE 1 MULTIGASES E P3, PRECISAO FILTRAGEM: ALTA PRECISAO PARA POEIRA, NEVOA, GASES, PARTICULAS E PATOGENOS, FIXACAO: OPCAO DE TIRANTE FIXO OU DESLIZANTE NO MESMO PRODUTO, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE, NORMAS ATENDIDAS: NBR 13697/2010, ABNT NBR 13694:1996, NBR 13696/2010
	190
	R$ 150,0000
	R$ 28.500,0000

	
	
	42.400.050.052
	 
	
	
	

	
	
	(ID - 167907)
	OBS: NO TAMANHO: P
	
	
	

	
	10
	Código do Item
	RESPIRADOR / MASCARA RESPIRATORIA, TIPO: RESPIRADOR REUTILIZAVEL SEMIFACIAL, DISPONIVEL NOS TAMANHOS P, M E G, CLASSE: 1 (CA 4115), PROTECAO: CONTRA PARTICULAS, GASES E VAPORES, FORMATO: COPA NASAL DE SILICONE, 2 ABERTURAS LATERAIS NAS QUAIS SE ENCAIXAM 2 VALVULAS DE INALACAO, NAS QUAIS SAO FIXADOS OS FILTROS/CARTUCHOS. POSSUI 1 VALVULA DE EXALACAO NA PARTE CENTRAL DA PECA, MATERIAL: SILICONE, QUANTIDADE CAMADA: 02 CARTUCHOS, FILTRO: CARTUCHOS QUIMICOS CLASSE 1 MULTIGASES E P3, PRECISAO FILTRAGEM: ALTA PRECISAO PARA POEIRA, NEVOA, GASES, PARTICULAS E PATOGENOS, FIXACAO: OPCAO DE TIRANTE FIXO OU DESLIZANTE NO MESMO PRODUTO, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE, NORMAS ATENDIDAS: NBR 13697/2010, ABNT NBR 13694:1996, NBR 13696/2010
	480
	R$ 150,0000
	R$ 72.000,0000

	
	
	42.400.050.052
	 
	
	
	

	
	
	(ID - 167907)
	OBS: NO TAMANHO: M
	
	
	

	
	11
	Código do Item
	RESPIRADOR / MASCARA RESPIRATORIA, TIPO: RESPIRADOR REUTILIZAVEL SEMIFACIAL, DISPONIVEL NOS TAMANHOS P, M E G, CLASSE: 1 (CA 4115), PROTECAO: CONTRA PARTICULAS, GASES E VAPORES, FORMATO: COPA NASAL DE SILICONE, 2 ABERTURAS LATERAIS NAS QUAIS SE ENCAIXAM 2 VALVULAS DE INALACAO, NAS QUAIS SAO FIXADOS OS FILTROS/CARTUCHOS. POSSUI 1 VALVULA DE EXALACAO NA PARTE CENTRAL DA PECA, MATERIAL: SILICONE, QUANTIDADE CAMADA: 02 CARTUCHOS, FILTRO: CARTUCHOS QUIMICOS CLASSE 1 MULTIGASES E P3, PRECISAO FILTRAGEM: ALTA PRECISAO PARA POEIRA, NEVOA, GASES, PARTICULAS E PATOGENOS, FIXACAO: OPCAO DE TIRANTE FIXO OU DESLIZANTE NO MESMO PRODUTO, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE, NORMAS ATENDIDAS: NBR 13697/2010, ABNT NBR 13694:1996, NBR 13696/2010
	290
	R$ 150,0000
	R$ 43.500,0000

	
	
	42.400.050.052
	 
	
	
	

	
	
	(ID - 167907)
	OBS: NO TAMANHO: G
	
	
	

	
	12
	Código do Item
	FILTRO MASCARA RESPIRATORIA, CLASSE: 1, FILTRO MULTIGASES COM FILTRO P3 COMBINADO, CERTIFICADO APROVACAO - CA: 4115, TIPO: CARTUCHO QUIMICO COMPOSTO DE RECIPIENTE PLASTICO CONTENDO CARVAO ATIVADO, ENCAIXE: COMPATIBILIDADE DE BAIONETA, MODELO: FILTRO COMBINADO INDICADO PARA PROTECAO RESPIRATORIA CONTRA VAPORES ORGANICOS, GASES ACIDOS, AMONIA, METILAMINA, FORMALDEIDO E PARTICULADOS (P3 SL), A SER UTILIZADO COM RESPIRADORES SEMIFACIAIS,
	1.544
	R$ 159,8000
	R$ 246.731,2000

	
	
	42.400.340.021
	
	
	
	

	
	
	(ID 167862)
	
	
	
	

	TOTAL
	R$ 840.449,28






ANEXO V


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2026

RELAÇÃO DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES


	Nº
	ÓRGÃO
	ENDEREÇO

	1
	
SEPOL – Secretaria de Estado de Polícia Civil
CNPJ 32.855.236/0001-04
	Rua da Relação, nº 42, Centro, Rio de Janeiro, RJ. CEP: 20231-110

	2
	FUNESBOM - Fundo Especial do Corpo de Bombeiros
	Almoxarifado de Socorro de Emergência Avenida Bartolomeu de Gusmão, 850, São Cristóvão, 
Rio de Janeiro-CEP: 20.941-160 Tel: (21) 98596-9010



 




ANEXO VI


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2026

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS




ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......../2026

ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELA SECRETARIA DA ESTADO DE POLÍCIA CIVIL


[bookmark: _Hlk158816343][bookmark: _Hlk155800648]O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL, com sede na Rua da Relação, 42, Centro, na cidade do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ sob o nº 32.855.236/0001-04, neste ato representada pela Excelentíssima Senhora Diretora do Departamento Geral de Contratações e Convênios / Ordenadora de Despesas, nomeada através da Resolução SEPOL nº 974 de 06 de abril de 2026, publicada no DOERJ nº 063, de 09 de abril de 2026, Delegada de Polícia, JACQUELINE DE NAZARETH SÁ DINIZ, ID  0.564.951-0, considerando o resultado da licitação nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202..., processo administrativo nº SEI-360018/000279/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital de licitação nº ....../2026, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 48.843, de 13 de dezembro de 2023, e nos demais normativos estaduais aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrônico redelog.rj.gov.br/redelog/legislacao-licitacoes/, e em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), para atender aos serviços de perícia vinculados ao Departamento Geral de Polícia Técnico-Científica (DGPTC), às Delegacias de Homicídios do Departamento Geral de Homicídios e Proteção à Pessoa (DGHPP), à Delegacia de Roubos e Furtos e Automóveis (DRFA) e à Policlínica da Polícia Civil José da Costa Moreira, todos do quadro da SEPOL, especificados no item 2 do Termo de Referência, que é parte integrante desta Ata, assim como a(s) proposta(s) com preço(s) ora registrado(s), independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

2.1 Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito de compromisso de aquisição de EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), para atender aos serviços de perícia vinculados ao Departamento Geral de Polícia Técnico-Científica (DGPTC), às Delegacias de Homicídios do Departamento Geral de Homicídios e Proteção à Pessoa (DGHPP), à Delegacia de Roubos e Furtos e Automóveis (DRFA) e à Policlínica da Polícia Civil José da Costa Moreira, todos do quadro da SEPOL, para eventual futura contratação, nos termos definidos no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência. 

2.2 A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada de acordo com a necessidade do gerenciador e dos participantes, quando houver, e de acordo com o quantitativo indicado na cláusula quinta.

2.3 A Administração poderá realizar licitação ou contratação direta para a aquisição de mesmo objeto da presente Ata, desde que devidamente motivada, observado o disposto no art. 26, parágrafo único, do Decreto nº 48.843/2023. 

2.4 Esta Ata de Registro de Preços, com a indicação do preço registrado e dos fornecedores, será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no Portal de Compras do Estado.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO FORNECEDOR, DO GERENCIADOR, DOS PARTICIPANTES E DAS ATRIBUIÇÕES  

3.1 O(s) fornecedor(es) desta Ata de Registro de Preços é(são) ................... (indicar a(s) sociedade(s) empresária(s)), na forma do Anexo I – Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços.

3.1.1 O fornecedor registrado deverá manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições exigidas no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, inclusive as referentes à habilitação e às condições de participação. 

3.2 O gerenciador desta Ata de Registro de Preços é a Secretaria de Estado de Polícia Civil - SEPOL.

3.2.1 São atribuições do gerenciador:

a) aferir, semestralmente, a compatibilidade dos preços registrados com os efetivamente praticados;

b) divulgar os preços registrados e suas atualizações no Portal de Compras do Estado do Rio de Janeiro; 

c) praticar todos os atos de controle e gerenciamento dos quantitativos das Atas de Registro de Preços e de seus saldos, das solicitações de adesão e do remanejamento das quantidades; 

d) gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores registrados para atendimento às necessidades do órgão ou entidade, obedecendo à ordem de classificação do certame e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes da respectiva ata; 

e) deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não manifestaram interesse em participar do registro de preços durante o período de divulgação da Intenção de Registro de Preços; 

f) convocar os proponentes remanescentes, nas hipóteses autorizadas por esta Ata e pelo Decreto nº 48.843/2023, observada a ordem de classificação; 

g) conduzir as alterações ou as atualizações dos preços registrados; e

h) promover a correta gestão, fiscalização e execução contratual, nos termos do Capítulo VI do Título III da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do disposto no Decreto nº 48.817, de 24 de novembro de 2023, no Termo de Referência e no contrato, com relação às suas próprias contratações.

3.3 São participantes os órgãos ou entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Estado do Rio de Janeiro, conforme relação constante do Anexo III.

3.3.1 São atribuições dos participantes:

 a) auxiliar tecnicamente, por solicitação do gerenciador, as atividades previstas nos incisos VIII, IX e XI do caput do art. 6º do Decreto nº 48.843/2023;

b) tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições; 

c) prestar informações, quando solicitadas, ao gerenciador quanto à contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou entidade; 

d) informar ao gerenciador a eventual recusa do contratado em atender às condições estabelecidas no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, firmadas na Ata de Registro de Preços, bem como as divergências relativas à entrega, características e origem dos bens adjudicados; e 

e) promover a correta gestão, fiscalização e execução contratual, nos termos do Capítulo VI do Título III da Lei nº 14.133/2021, e o disposto no Decreto nº 48.817/2023, no Termo de Referência e no contrato, com relação às suas próprias contratações.


CLÁUSULA QUARTA: DOS NÃO-PARTICIPANTES

[bookmark: _Hlk158816379]4.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por qualquer órgão ou entidade do Estado, que não tenha participado do certame, ora denominados não-participantes.  

4.2 Podem também ser considerados não-participantes os órgãos ou entidades municipais, distritais, de outros estados e federais, resguardadas as disposições de cada ente. 

4.3 Os não-participantes poderão aderir a esta Ata de Registro de Preços, desde que observados os seguintes requisitos, cumulativamente:

4.3.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.3.2 apresentação de estudo que demonstre eficiência, viabilidade e economicidade para a Administração contratante; 

4.3.3 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado, na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; e 

4.3.4 prévia consulta e aceitação do gerenciador e do fornecedor.

4.4 O fornecedor poderá optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras derivadas da Ata, assumidas com o gerenciador e os participantes, quando houver.

4.5 Após a autorização do gerenciador, o não-participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

4.5.1 O prazo acima poderá ser prorrogado, excepcionalmente, mediante justificativa e autorização pelo gerenciador, e requerimento do não-participante, respeitado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.

4.6 São atribuições dos não-participantes:

a) aceitar todas as condições fixadas na Ata de Registro de Preços;

b) tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições; 

c) prestar informações, quando solicitadas, ao gerenciador quanto à contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou entidade; 

d) informar ao gerenciador a eventual recusa do contratado em atender às condições estabelecidas no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, firmadas na Ata de Registro de Preços, bem como as divergências relativas à entrega, características e origem dos bens adjudicados; e 

e) promover a correta gestão, fiscalização e execução contratual, nos termos do Capítulo VI do Título III da Lei nº 14.133/2021, e o disposto no Decreto nº 48.817/2023, no Termo de Referência e no contrato, com relação às suas próprias contratações.

CLÁUSULA QUINTA: DO QUANTITATIVO 

5.1 As quantidades estimadas para a contratação, conforme descrição no Termo de Referência e reunidas no Anexo I – Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços, são as seguintes: 

a) previsão de contratação pelo gerenciador, pelos participantes e pelos não-participantes, quando houver:  

	Lote
	Item
	Código do Item/ 
ID SIGA
	Descrição do Item
	Unidade de Fornecimento
	Quantidade Total
	Valor Unitário
	Valor total
(24 meses)

	1
Ampla concorrência
	1 
	Código do Item
6532.001.0030
(ID - 85692)
	AVENTAL DESCARTAVEL HOSPITALAR ODONTOLOGICO, MATERIAL: POLIPROPILENO, MODELO: MANGA LONGA COM PUNHO MALHA SANFONADA, COMPRIMENTO: 1,15M, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: TIRAS, PROTECAO: BARREIRA DE RETENÇÃO BACTERIANA, ACESSORIOS: N/A, APLICACAO: PROCEDIMENTO, COR: VERDE
Obs: Aceita-se avental nas cores azul, verde ou branco
Obs2: Aceita-se gramatura 50 G/M2 ou 60 G/M2
	UNIDADE
	14.886
	R$ 9,7810
	R$ 145.599,9660

	2
Cota Reservada
	2
	Código do Item
6532.001.0030
(ID - 85692)
	AVENTAL DESCARTAVEL HOSPITALAR ODONTOLOGICO, MATERIAL: POLIPROPILENO, MODELO: MANGA LONGA COM PUNHO MALHA SANFONADA, COMPRIMENTO: 1,15M, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: TIRAS, PROTECAO: BARREIRA DE RETENÇÃO BACTERIANA, ACESSORIOS: N/A, APLICACAO: PROCEDIMENTO, COR: VERDE
Obs: Aceita-se avental nas cores azul, verde ou branco
Obs2: Aceita-se gramatura 50 G/M2 ou 60 G/M2
	UNIDADE
	4.962
	R$ 9,7810
	R$ 48.533,3220

	3
Ampla concorrência
	3
	Código do Item
4240.096.0003
(ID - 137871)
	AVENTAL SEGURANCA, EPI, MATERIAL: TECIDO SINTETICO REVESTIDO DE PVC, MODELO: MANGAS LONGAS, PUNHO DE ELASTICO, ABERTURA POSTERIOR, IMPERMEAVEL E DESCARTAVEL, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: FIVELA DE PLASTICO, LARGURA: 1,40 M, COMPRIMENTO: 25CM ABAIXO DA LINHA PATELAR (JOELHO), CERTIFICADO APROVACAO - CA: SIM, NORMA: NR 06, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
Obs:
- Material: Deve ser confeccionado com material impermeável, capaz de impedir a penetração de líquidos e fluidos biológicos, assegurando adequada proteção ao usuário.
- Barreira Antimicrobiana: O produto deverá proporcionar barreira antimicrobiana eficaz.
- Modelagem: O avental deverá possuir mangas longas com acabamento em elástico ou malha nos punhos, abertura localizada na parte posterior (costas) e fechamento por tiras nas regiões do pescoço e da cintura, de modo a garantir ajuste seguro ao corpo do usuário.
- Gramatura: A gramatura do material deverá situar-se na faixa compreendida entre 40 g/m² e 60 g/m², a fim de assegurar resistência mecânica compatível com a finalidade de uso.
	UNIDADE
	14.951
	R$ 9,9350
	R$ 148.538,1850

	4
Cota Reservada
	4
	Código do Item
4240.096.0003
(ID - 137871)
	AVENTAL SEGURANCA, EPI, MATERIAL: TECIDO SINTETICO REVESTIDO DE PVC, MODELO: MANGAS LONGAS, PUNHO DE ELASTICO, ABERTURA POSTERIOR, IMPERMEAVEL E DESCARTAVEL, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: FIVELA DE PLASTICO, LARGURA: 1,40 M, COMPRIMENTO: 25CM ABAIXO DA LINHA PATELAR (JOELHO), CERTIFICADO APROVACAO - CA: SIM, NORMA: NR 06, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
Obs:
- Material: Deve ser confeccionado com material impermeável, capaz de impedir a penetração de líquidos e fluidos biológicos, assegurando adequada proteção ao usuário.
- Barreira Antimicrobiana: O produto deverá proporcionar barreira antimicrobiana eficaz.
- Modelagem: O avental deverá possuir mangas longas com acabamento em elástico ou malha nos punhos, abertura localizada na parte posterior (costas) e fechamento por tiras nas regiões do pescoço e da cintura, de modo a garantir ajuste seguro ao corpo do usuário.
- Gramatura: A gramatura do material deverá situar-se na faixa compreendida entre 40 g/m² e 60 g/m², a fim de assegurar resistência mecânica compatível com a finalidade de uso.
	UNIDADE
	4.983
	R$ 9,9350
	R$ 49.506,1050

	5
Exclusiva
	5
	Código do Item
8415.001.0014
(ID - 80764)
	AVENTAL - MATERIAL: NAPA, COR: BRANCO, TIPO: ALÇA PARA O PESCOÇO E 2 TIRAS FIXADAS NA CINTURA PARA AJUSTE, TAMANHO: GRANDE, BOLSO: SEM BOLSO, GOLA: SEM
	UNIDADE
	1.200
	R$ 15,3375
	R$ 18.405,0000

	6
Exclusiva
	6
	Código do Item
6532.027.0001
(ID: 96720)
	ROUPAO DESCARTAVEL - APLICACAO: PROCEDIMENTO CIRURGICO, MATERIAL: TNT, MODELO: MANGA LONGA, COMPRIMENTO: 110 CM, FECHAMENTO: TIRAS AMARRAR CINTURA, COR: VERDE -
Obs1: Avental de Gramatura 30 G/M2
Obs 2: Aceita-se na cor verde, azul ou branca
	UNIDADE
	19.934
	R$ 1,7500
	R$ 34.884,5000

	7
Exclusiva
	7
	Código do Item
6532.012.0003
(ID - 24094)
	SAPATILHA CIRURGICA, MATERIAL: NAO TECIDO, TAMANHO: UNICO, GRAMATURA: 30 G/M², SOLADO: N/A, COR: N/D
OBS: EMBALAGEM COM 100 UNIDADES (50 PARES)
	PAR
	20.400
	R$ 0,1000
	R$ 2.040,0000

	8
Exclusiva
	8
	Código do Item
6532.029.0001
(ID - 146309)
	GORRO HOSPITALAR, MATERIAL: TECIDO NAO TECIDO, TIPO: DESCARTAVEL, NAO ALERGENICO, MODELO: COM ELASTICO, GRAMATURA: 25/30 G/M², TAMANHO: 28 CM, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
OBS: EMBALAGENS CONTENDO 100 GORROS CADA
	UNIDADE
	22.110
	R$ 0,1000
	R$ 2.211,0000

	9
Ampla concorrência
	9
	Código do Item
4240.005.0052
(ID - 167907)
	RESPIRADOR / MASCARA RESPIRATORIA, TIPO: RESPIRADOR REUTILIZAVEL SEMIFACIAL, DISPONIVEL NOS TAMANHOS P, M E G, CLASSE: 1 (CA 4115), PROTECAO: CONTRA PARTICULAS, GASES E VAPORES, FORMATO: COPA NASAL DE SILICONE, 2 ABERTURAS LATERAIS NAS QUAIS SE ENCAIXAM 2 VALVULAS DE INALACAO, NAS QUAIS SAO FIXADOS OS FILTROS/CARTUCHOS. POSSUI 1 VALVULA DE EXALACAO NA PARTE CENTRAL DA PECA, MATERIAL: SILICONE, QUANTIDADE CAMADA: 02 CARTUCHOS, FILTRO: CARTUCHOS QUIMICOS CLASSE 1 MULTIGASES E P3, PRECISAO FILTRAGEM: ALTA PRECISAO PARA POEIRA, NEVOA, GASES, PARTICULAS E PATOGENOS, FIXACAO: OPCAO DE TIRANTE FIXO OU DESLIZANTE NO MESMO PRODUTO, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE, NORMAS ATENDIDAS: NBR 13697/2010, ABNT NBR 13694:1996, NBR 13696/2010
OBS: NO TAMANHO: P
	UNIDADE
	190
	R$ 150,0000
	R$ 28.500,0000

	
	10
	Código do Item
4240.005.0052
(ID - 167907)
	RESPIRADOR / MASCARA RESPIRATORIA, TIPO: RESPIRADOR REUTILIZAVEL SEMIFACIAL, DISPONIVEL NOS TAMANHOS P, M E G, CLASSE: 1 (CA 4115), PROTECAO: CONTRA PARTICULAS, GASES E VAPORES, FORMATO: COPA NASAL DE SILICONE, 2 ABERTURAS LATERAIS NAS QUAIS SE ENCAIXAM 2 VALVULAS DE INALACAO, NAS QUAIS SAO FIXADOS OS FILTROS/CARTUCHOS. POSSUI 1 VALVULA DE EXALACAO NA PARTE CENTRAL DA PECA, MATERIAL: SILICONE, QUANTIDADE CAMADA: 02 CARTUCHOS, FILTRO: CARTUCHOS QUIMICOS CLASSE 1 MULTIGASES E P3, PRECISAO FILTRAGEM: ALTA PRECISAO PARA POEIRA, NEVOA, GASES, PARTICULAS E PATOGENOS, FIXACAO: OPCAO DE TIRANTE FIXO OU DESLIZANTE NO MESMO PRODUTO, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE, NORMAS ATENDIDAS: NBR 13697/2010, ABNT NBR 13694:1996, NBR 13696/2010
OBS: NO TAMANHO: M
	UNIDADE
	480
	R$ 150,0000
	R$ 72.000,0000

	
	11
	Código do Item
4240.005.0052
(ID - 167907)
	RESPIRADOR / MASCARA RESPIRATORIA, TIPO: RESPIRADOR REUTILIZAVEL SEMIFACIAL, DISPONIVEL NOS TAMANHOS P, M E G, CLASSE: 1 (CA 4115), PROTECAO: CONTRA PARTICULAS, GASES E VAPORES, FORMATO: COPA NASAL DE SILICONE, 2 ABERTURAS LATERAIS NAS QUAIS SE ENCAIXAM 2 VALVULAS DE INALACAO, NAS QUAIS SAO FIXADOS OS FILTROS/CARTUCHOS. POSSUI 1 VALVULA DE EXALACAO NA PARTE CENTRAL DA PECA, MATERIAL: SILICONE, QUANTIDADE CAMADA: 02 CARTUCHOS, FILTRO: CARTUCHOS QUIMICOS CLASSE 1 MULTIGASES E P3, PRECISAO FILTRAGEM: ALTA PRECISAO PARA POEIRA, NEVOA, GASES, PARTICULAS E PATOGENOS, FIXACAO: OPCAO DE TIRANTE FIXO OU DESLIZANTE NO MESMO PRODUTO, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE, NORMAS ATENDIDAS: NBR 13697/2010, ABNT NBR 13694:1996, NBR 13696/2010
OBS: NO TAMANHO: G
	UNIDADE
	290
	R$ 150,0000
	R$ 43.500,0000

	
	12
	Código do Item
4240.034.0021
(ID 167862)
	FILTRO MASCARA RESPIRATORIA, CLASSE: 1, FILTRO MULTIGASES COM FILTRO P3 COMBINADO, CERTIFICADO APROVACAO - CA: 4115, TIPO: CARTUCHO QUIMICO COMPOSTO DE RECIPIENTE PLASTICO CONTENDO CARVAO ATIVADO, ENCAIXE: COMPATIBILIDADE DE BAIONETA, MODELO: FILTRO COMBINADO INDICADO PARA PROTECAO RESPIRATORIA CONTRA VAPORES ORGANICOS, GASES ACIDOS, AMONIA, METILAMINA, FORMALDEIDO E PARTICULADOS (P3 SL), A SER UTILIZADO COM RESPIRADORES SEMIFACIAIS,
FORMA FORNECIMENTO: PAR
	PAR
	1.544
	R$ 159,8000
	R$ 246.731,2000

	TOTAL
	R$ 840.449,28




5.2 As quantidades dos itens indicadas nas alíneas a e b do item 5.1 são meramente estimativas e não implicam obrigatoriedade de contratação pelo gerenciador e pelos participantes, quando houver, durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.3 As contratações adicionais de que trata o item 4 não poderão exceder, por órgão ou entidade aderente, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o gerenciador e para os participantes, quando houver. 

5.3.1 O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao limite de 200% (duzentos por cento) do quantitativo de cada item registrado nesta Ata para o gerenciador e pelos participantes, quando houver, independentemente do número de órgãos ou entidades não-participantes que aderirem.

5.4 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

5.5 As quantidades previstas na Ata de Registro de Preços para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas, pelo gerenciador, entre os participantes do procedimento para registro de preços, quando houver. 

5.5.1 Caberá ao gerenciador autorizar o remanejamento, com a transferência dos quantitativos entre os participantes, desde que haja anuência daquele que vier a sofrer a redução dos quantitativos informados. 

CLÁUSULA SEXTA: DO PREÇO REGISTRADO

6.1 O preço unitário de cada item registrado é o constante da(s) proposta(s) final(is), cujos valores estão reunidos no Anexo I – Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços. 

[bookmark: _Hlk158811219]6.2 Os preços registrados poderão ser revistos e alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

6.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o gerenciador convocará o(s) fornecedor(es) para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, na ordem de classificação.

6.3.1 Caso o(s) fornecedor(es) cadastrado(s) para o item ou lote não aceite(m) reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado deverá(ão) ser liberado(s) do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.  

6.3.2 Havendo a liberação do(s) fornecedor(es), nos termos do item 6.3.1, o órgão gerenciador deverá convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no art. 19, § 3º, do Decreto nº 48.843/2023. 

6.3.3 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

6.3.4 Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá proceder ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 32 do Decreto nº 48.843/2023 e da cláusula décima desta Ata, com a adoção das medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.3.5 Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.

6.4 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente fundamentado, não puder cumprir as obrigações contidas na Ata de Registro de Preços, ser-lhe-á facultado requerer ao gerenciador a alteração dos preços registrados, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.4.1 O fornecedor deverá encaminhar, juntamente com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas, cabendo ao gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido.

6.4.2 Na hipótese de deferimento do pedido, o gerenciador procederá à atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.4.3 O fornecedor do compromisso assumido poderá ser liberado pelo gerenciador, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação de penalidades administrativas, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

6.4.4 Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do art. 31 do Decreto nº 48.843/2023, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, e em outras legislações aplicáveis.

6.4.4.1 Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 6.4.4, o gerenciador deverá convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, observada a ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no art. 19, § 3º, do Decreto nº 48.843/2023. 

6.4.4.2 Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá proceder ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.5 Os novos valores a serem registrados, conforme itens 6.3.5 e 6.4.2, deverão ser formalizados mediante termo aditivo à Ata de Registro de Preços. 

6.6 Os preços registrados poderão, ainda, ser reajustados ou repactuados, conforme estabelecido no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, nos termos da Lei nº 14.133/ 2021.

6.6.1 O reajustamento ou repactuação poderá ser efetuado mediante apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1 Os locais de entrega dos bens objeto do registro de preços estão listados no Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA: DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP. 

8.2 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, mediante termo aditivo, desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos, observados os seguintes requisitos:

8.2.1 somente o saldo remanescente será mantido; 

8.2.2 deverá ser indicado expressamente o prazo de prorrogação; e

8.2.3 deverá ser confirmado se os preços registrados permanecem atualizados, por meio de pesquisa de preços realizada na forma do Decreto nº 48.816, de 24 de novembro de 2023.

CLÁUSULA NONA: DO CADASTRO DE RESERVA

9.1 Fazem parte do Cadastro de Reserva os proponentes que aceitaram cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do proponente vencedor do certame, observada a ordem de classificação, e os proponentes que mantiveram sua proposta original, conforme informações reunidas no Anexo II – Cadastro de Reserva. 

9.2 A ordem de classificação dos registrados na ata deverá ser respeitada para as contratações, cabendo ao gerenciador realizar os devidos registros na Ata de Registro de Preços, para a sua atualização.

9.3 A habilitação dos proponentes que irão compor o Cadastro de Reserva somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos proponentes remanescentes, na forma do parágrafo 3º do art. 19 do Decreto nº 48.843/2023.

9.4 É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9.5 O Cadastro de Reserva poderá ser empregado no caso de exclusão do fornecedor da Ata de Registro de Preços, nas seguintes ocorrências: 
 
a) cancelamento do registro do fornecedor, nas hipóteses previstas na cláusula décima; ou 
b) cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas nos arts. 28, § 4º, 29 e 31, do Decreto nº 48.843/2023, e itens 6.3.4 e 6.4 da cláusula sexta.

CLÁUSULA DÉCIMA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

10.1 O registro do fornecedor será cancelado quando:

a) forem descumpridas as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
b) não assinar o contrato ou não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, observado os parágrafos 4º e 5º do referido dispositivo. 

10.2 Na hipótese de que trata a alínea d do item 10.1, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata, poderá o gerenciador, desde que não seja o responsável pela aplicação da sanção, mediante decisão fundamentada, garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção do registro de preços. 

10.3 O cancelamento do registro nas hipóteses previstas das alíneas a, b e d do item 10.1 será formalizado por decisão do gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: 

11.1 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados: 

a)  por razão de interesse público; 
b) pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou
c) a pedido do fornecedor, decorrente de fato superveniente, de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS CONTRATOS DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

[bookmark: _Hlk158816472]12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, inclusive, o prazo de vigência dos contratos a serem celebrados, a garantia, o pagamento, o reajuste ou repactuação, encontram-se definidos no instrumento convocatório, quando houver, no Termo de Referência e no contrato.

12.1.1 Os contratos decorrentes de registro de preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

12.2 A contratação realizada pelo gerenciador e pelos participantes será formalizada, dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, por intermédio de instrumento contratual (Anexo VIII do Edital – Minuta de Contrato). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

13.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência.

13.2 Compete ao gerenciador aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e promover as publicações, encaminhamentos e registros cabíveis.

13.3 Compete aos participantes e aos não-participantes aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e promover as publicações, encaminhamentos e registros cabíveis.

13.5 A aplicação das penalidades deverá observar o procedimento estabelecido no instrumento convocatório e contrato, quando houver, e no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

14.1 Os recursos necessários para as contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços correrão por conta da Natureza da Despesa e do Programa de Trabalho próprios do gerenciador, dos participantes e dos não-participantes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO DE ELEIÇÃO

15.1 Fica eleito o Foro Central da Comarca da Capital do Rio de Janeiro para dirimir qualquer litígio decorrente da presente Ata de Registro de Preços que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 


Rio de Janeiro, ....... de .................... de 2026.


[bookmark: _Hlk218688011]______________________________
JACQUELINE DE N. S. DINIZ
DIRETORA DO DEPARTAMENTO-GERAL DE CONTRATAÇÕES E CONVÊNIOS
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL


_____________________________
PELA CONTRATADA


TESTEMUNHAS:
1 - ______________________________
2 - ______________________________

Anexos: 
Anexo I – Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços
Anexo II – Cadastro de Reserva 
Anexo III – Relação de órgãos/entidades participantes


Anexo I – Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/2026
ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Polícia Civil/SEPOL
OBJETO: Aquisição de EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), para atender aos serviços de perícia vinculados ao Departamento Geral de Polícia Técnico-Científica (DGPTC), às Delegacias de Homicídios do Departamento Geral de Homicídios e Proteção à Pessoa (DGHPP), à Delegacia de Roubos e Furtos e Automóveis (DRFA) e à Policlínica da Polícia Civil José da Costa Moreira, todos do quadro da SEPOL.
FORNECEDOR: 

	LOTE

	ITEM

	CÓD.
ID SIGA
	DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO
	QUANTIDADE TOTAL REGISTRADA

	UNIDADE DE MEDIDA

	PREÇO UNITÁRIO


	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	






Anexo II – Cadastro de Reserva

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/2026
ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado de Polícia Civil/SEPOL
OBJETO: Aquisição de EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), para atender aos serviços de perícia vinculados ao Departamento Geral de Polícia Técnico-Científica (DGPTC), às Delegacias de Homicídios do Departamento Geral de Homicídios e Proteção à Pessoa (DGHPP), à Delegacia de Roubos e Furtos e Automóveis (DRFA) e à Policlínica da Polícia Civil José da Costa Moreira, todos do quadro da SEPOL.

FORNECEDOR nº1 DO CADASTRO DE RESERVA: empresa ............., situada na Rua ............., Bairro ............., Cidade ............. e inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............., representada neste ato por ............., cédula de identidade nº .............,  domiciliada na Rua ............., Cidade .............; 

FORNECEDOR nº2 DO CADASTRO DE RESERVA: empresa ............., situada na Rua ............., Bairro ............., Cidade ............. e inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............., representada neste ato por ............., cédula de identidade nº .............,  domiciliada na Rua ............., Cidade .............; 

FORNECEDOR nº3 DO CADASTRO DE RESERVA: empresa ............., situada na Rua ............., Bairro ............., Cidade ............. e inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............., representada neste ato por ............., cédula de identidade nº .............,  domiciliada na Rua ............., Cidade .............; 


	FORNECEDOR
	ITEM

	
	

	
	



Anexo III – Relação de órgãos/entidades participantes

	Nº
	ÓRGÃO
	ENDEREÇO

	1
	SEPOL – Secretaria de Estado de Polícia Civil
CNPJ 32.855.236/0001-04
	Rua da Relação, nº 42, Centro, Rio de Janeiro, RJ. CEP: 20231-110

	2
	FUNESBOM - Fundo Especial do Corpo de Bombeiros
	Almoxarifado de Socorro de Emergência Avenida Bartolomeu de Gusmão, 850, São Cristóvão, 
Rio de Janeiro-CEP: 20.941-160 Tel: (21) 98596-9010







ANEXO VII


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2026

MINUTA DE 
TERMO DE CONTRATO




CONTRATO Nº	/SEPOL/2026
PROCESSO SEI-360018/000279/2024


CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE EPIS (EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL), PARA ATENDER AOS SERVIÇOS DE PERÍCIA VINCULADOS AO DGPTC, ÀS DELEGACIAS DE HOMICÍDIOS DO DGHPP, À DRFA E À POLICLÍNICA DA POLÍCIA CIVIL JOSÉ DA COSTA MOREIRA, TODOS DO QUADRO DA SEPOL, QUE FAZEM ENTRE SI O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL – SEPOL E A EMPRESA ......................................

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, neste ato representado pela SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL, com sede na Rua da Relação, 42, Centro, na cidade do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ sob o nº 32.855.236/0001-04, neste ato representada pelo(a) Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Polícia Civil, nomeado através do Decreto de 19 de março de 2026, publicado no DOERJ n° 051, de 20 de março de 2026, Delegado de Polícia, DELMIR DA SILVA GOUVEA portador da Identidade Funcional nº 29739772, doravante denominado CONTRATANTE, e .............................., com sede na ............, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, neste ato representada por .................................. (nome e função), conforme atos constitutivos da empresa <OU> procuração apresentada nos autos, doravante denominado CONTRATADO, com fundamento no Processo SEI-360018/000279/2024, que se regerá pelas disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelos normativos estaduais aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrônico redelog.rj.gov.br/redelog/legislacao-licitacoes/, resolvem celebrar o presente instrumento de Contrato, decorrente do instrumento convocatório nº ..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é aquisição de EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), para atender aos serviços de perícia vinculados ao Departamento Geral de Polícia Técnico-Científica (DGPTC), às Delegacias de Homicídios do Departamento Geral de Homicídios e Proteção à Pessoa (DGHPP), à Delegacia de Roubos e Furtos e Automóveis (DRFA) e à Policlínica da Polícia Civil José da Costa Moreira, todos do quadro da SEPOL, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e nos anexos deste Contrato.

1.2 Objeto da contratação: 

	LOTE
	ITEM
	CÓD  ID SIGA
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1 - Ampla concorrência
	1
	Código do Item
	AVENTAL DESCARTAVEL HOSPITALAR ODONTOLOGICO, MATERIAL: POLIPROPILENO, MODELO: MANGA LONGA COM PUNHO MALHA SANFONADA, COMPRIMENTO: 1,15M, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: TIRAS, PROTECAO: BARREIRA DE RETENÇÃO BACTERIANA, ACESSORIOS: N/A, APLICACAO: PROCEDIMENTO, COR: VERDE
	14.886
	R$
	R$

	
	
	65.320.010.030
	Obs: Aceita-se avental nas cores azul, verde ou branco
	
	
	

	
	
	(ID - 85692)
	 
	
	
	

	
	
	 
	Obs2: Aceita-se gramatura 50 G/M2 ou 60 G/M2
	
	
	

	2 - Cota Reservada
	2
	Código do Item
	AVENTAL DESCARTAVEL HOSPITALAR ODONTOLOGICO, MATERIAL: POLIPROPILENO, MODELO: MANGA LONGA COM PUNHO MALHA SANFONADA, COMPRIMENTO: 1,15M, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: TIRAS, PROTECAO: BARREIRA DE RETENÇÃO BACTERIANA, ACESSORIOS: N/A, APLICACAO: PROCEDIMENTO, COR: VERDE
	4.962
	R$
	R$

	
	
	65.320.010.030
	 
	
	
	

	
	
	(ID - 85692)
	Obs: Aceita-se avental nas cores azul, verde ou branco
	
	
	

	
	
	 
	 
	
	
	

	
	
	 
	Obs2: Aceita-se gramatura 50 G/M2 ou 60 G/M2
	
	
	

	3 - Ampla concorrência
	3
	Código do Item
	AVENTAL SEGURANCA, EPI, MATERIAL: TECIDO SINTETICO REVESTIDO DE PVC, MODELO: MANGAS LONGAS, PUNHO DE ELASTICO, ABERTURA POSTERIOR, IMPERMEAVEL E DESCARTAVEL, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: FIVELA DE PLASTICO, LARGURA: 1,40 M, COMPRIMENTO: 25CM ABAIXO DA LINHA PATELAR (JOELHO), CERTIFICADO APROVACAO - CA: SIM, NORMA: NR 06, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
	14.951
	R$
	R$

	
	
	42.400.960.003
	 
	
	
	

	
	
	(ID - 137871)
	Obs:
	
	
	

	
	
	 
	 
	
	
	

	
	
	 
	- Material: Deve ser confeccionado com material impermeável, capaz de impedir a penetração de líquidos e fluidos biológicos, assegurando adequada proteção ao usuário.
	
	
	

	
	
	 
	 
	
	
	

	
	
	 
	- Barreira Antimicrobiana: O produto deverá proporcionar barreira antimicrobiana eficaz.
	
	
	

	
	
	 
	 
	
	
	

	
	
	 
	- Modelagem: O avental deverá possuir mangas longas com acabamento em elástico ou malha nos punhos, abertura localizada na parte posterior (costas) e fechamento por tiras nas regiões do pescoço e da cintura, de modo a garantir ajuste seguro ao corpo do usuário.
	
	
	

	
	
	 
	 
	
	
	

	
	
	 
	- Gramatura: A gramatura do material deverá situar-se na faixa compreendida entre 40 g/m² e 60 g/m², a fim de assegurar resistência mecânica compatível com a finalidade de uso.
	
	
	

	4 - Cota Reservada
	4
	Código do Item
	AVENTAL SEGURANCA, EPI, MATERIAL: TECIDO SINTETICO REVESTIDO DE PVC, MODELO: MANGAS LONGAS, PUNHO DE ELASTICO, ABERTURA POSTERIOR, IMPERMEAVEL E DESCARTAVEL, GRAMATURA: 60 G/M², FECHAMENTO: FIVELA DE PLASTICO, LARGURA: 1,40 M, COMPRIMENTO: 25CM ABAIXO DA LINHA PATELAR (JOELHO), CERTIFICADO APROVACAO - CA: SIM, NORMA: NR 06, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
	4.983
	R$
	R$

	
	
	42.400.960.003
	 
	
	
	

	
	
	(ID - 137871)
	Obs:
	
	
	

	
	
	 
	 
	
	
	

	
	
	 
	- Material: Deve ser confeccionado com material impermeável, capaz de impedir a penetração de líquidos e fluidos biológicos, assegurando adequada proteção ao usuário.
	
	
	

	
	
	 
	 
	
	
	

	
	
	 
	- Barreira Antimicrobiana: O produto deverá proporcionar barreira antimicrobiana eficaz.
	
	
	

	
	
	 
	 
	
	
	

	
	
	 
	- Modelagem: O avental deverá possuir mangas longas com acabamento em elástico ou malha nos punhos, abertura localizada na parte posterior (costas) e fechamento por tiras nas regiões do pescoço e da cintura, de modo a garantir ajuste seguro ao corpo do usuário.
	
	
	

	
	
	 
	 
	
	
	

	
	
	 
	- Gramatura: A gramatura do material deverá situar-se na faixa compreendida entre 40 g/m² e 60 g/m², a fim de assegurar resistência mecânica compatível com a finalidade de uso.
	
	
	

	5 - Exclusiva
	5
	Código do Item
	AVENTAL - MATERIAL: NAPA, COR: BRANCO, TIPO: ALÇA PARA O PESCOÇO E 2 TIRAS FIXADAS NA CINTURA PARA AJUSTE, TAMANHO: GRANDE, BOLSO: SEM BOLSO, GOLA: SEM
	1.200
	R$
	R$

	
	
	84.150.010.014
	
	
	
	

	
	
	(ID - 80764)
	
	
	
	

	6 - Exclusiva
	6
	Código do Item
	ROUPAO DESCARTAVEL - APLICACAO: PROCEDIMENTO CIRURGICO, MATERIAL: TNT, MODELO: MANGA LONGA, COMPRIMENTO: 110 CM, FECHAMENTO: TIRAS AMARRAR CINTURA, COR: VERDE -
	19.934
	R$
	R$

	
	
	65.320.270.001
	 
	
	
	

	
	
	(ID: 96720)
	Obs1: Avental de Gramatura 30 G/M2
	
	
	

	
	
	 
	 
	
	
	

	
	
	 
	Obs 2: Aceita-se na cor verde, azul ou branca
	
	
	

	7 - Exclusiva
	7
	Código do Item
	SAPATILHA CIRURGICA, MATERIAL: NAO TECIDO, TAMANHO: UNICO, GRAMATURA: 30 G/M², SOLADO: N/A, COR: N/D
	20.400
	R$
	R$

	
	
	65.320.120.003
	 
	
	
	

	
	
	(ID - 24094)
	OBS: EMBALAGEM COM 100 UNIDADES (50 PARES)
	
	
	

	8 - Exclusiva
	8
	Código do Item
	GORRO HOSPITALAR, MATERIAL: TECIDO NAO TECIDO, TIPO: DESCARTAVEL, NAO ALERGENICO, MODELO: COM ELASTICO, GRAMATURA: 25/30 G/M², TAMANHO: 28 CM, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
	22.110
	R$
	R$

	
	
	65.320.290.001
	 
	
	
	

	
	
	(ID - 146309)
	OBS: EMBALAGENS CONTENDO 100 GORROS CADA
	
	
	

	9 - Ampla concorrência
	9
	Código do Item
	RESPIRADOR / MASCARA RESPIRATORIA, TIPO: RESPIRADOR REUTILIZAVEL SEMIFACIAL, DISPONIVEL NOS TAMANHOS P, M E G, CLASSE: 1 (CA 4115), PROTECAO: CONTRA PARTICULAS, GASES E VAPORES, FORMATO: COPA NASAL DE SILICONE, 2 ABERTURAS LATERAIS NAS QUAIS SE ENCAIXAM 2 VALVULAS DE INALACAO, NAS QUAIS SAO FIXADOS OS FILTROS/CARTUCHOS. POSSUI 1 VALVULA DE EXALACAO NA PARTE CENTRAL DA PECA, MATERIAL: SILICONE, QUANTIDADE CAMADA: 02 CARTUCHOS, FILTRO: CARTUCHOS QUIMICOS CLASSE 1 MULTIGASES E P3, PRECISAO FILTRAGEM: ALTA PRECISAO PARA POEIRA, NEVOA, GASES, PARTICULAS E PATOGENOS, FIXACAO: OPCAO DE TIRANTE FIXO OU DESLIZANTE NO MESMO PRODUTO, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE, NORMAS ATENDIDAS: NBR 13697/2010, ABNT NBR 13694:1996, NBR 13696/2010
	190
	R$
	R$

	
	
	42.400.050.052
	 
	
	
	

	
	
	(ID - 167907)
	OBS: NO TAMANHO: P
	
	
	

	
	10
	Código do Item
	RESPIRADOR / MASCARA RESPIRATORIA, TIPO: RESPIRADOR REUTILIZAVEL SEMIFACIAL, DISPONIVEL NOS TAMANHOS P, M E G, CLASSE: 1 (CA 4115), PROTECAO: CONTRA PARTICULAS, GASES E VAPORES, FORMATO: COPA NASAL DE SILICONE, 2 ABERTURAS LATERAIS NAS QUAIS SE ENCAIXAM 2 VALVULAS DE INALACAO, NAS QUAIS SAO FIXADOS OS FILTROS/CARTUCHOS. POSSUI 1 VALVULA DE EXALACAO NA PARTE CENTRAL DA PECA, MATERIAL: SILICONE, QUANTIDADE CAMADA: 02 CARTUCHOS, FILTRO: CARTUCHOS QUIMICOS CLASSE 1 MULTIGASES E P3, PRECISAO FILTRAGEM: ALTA PRECISAO PARA POEIRA, NEVOA, GASES, PARTICULAS E PATOGENOS, FIXACAO: OPCAO DE TIRANTE FIXO OU DESLIZANTE NO MESMO PRODUTO, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE, NORMAS ATENDIDAS: NBR 13697/2010, ABNT NBR 13694:1996, NBR 13696/2010
	480
	R$
	R$

	
	
	42.400.050.052
	 
	
	
	

	
	
	(ID - 167907)
	OBS: NO TAMANHO: M
	
	
	

	
	11
	Código do Item
	RESPIRADOR / MASCARA RESPIRATORIA, TIPO: RESPIRADOR REUTILIZAVEL SEMIFACIAL, DISPONIVEL NOS TAMANHOS P, M E G, CLASSE: 1 (CA 4115), PROTECAO: CONTRA PARTICULAS, GASES E VAPORES, FORMATO: COPA NASAL DE SILICONE, 2 ABERTURAS LATERAIS NAS QUAIS SE ENCAIXAM 2 VALVULAS DE INALACAO, NAS QUAIS SAO FIXADOS OS FILTROS/CARTUCHOS. POSSUI 1 VALVULA DE EXALACAO NA PARTE CENTRAL DA PECA, MATERIAL: SILICONE, QUANTIDADE CAMADA: 02 CARTUCHOS, FILTRO: CARTUCHOS QUIMICOS CLASSE 1 MULTIGASES E P3, PRECISAO FILTRAGEM: ALTA PRECISAO PARA POEIRA, NEVOA, GASES, PARTICULAS E PATOGENOS, FIXACAO: OPCAO DE TIRANTE FIXO OU DESLIZANTE NO MESMO PRODUTO, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE, NORMAS ATENDIDAS: NBR 13697/2010, ABNT NBR 13694:1996, NBR 13696/2010
	290
	R$
	R$

	
	
	42.400.050.052
	 
	
	
	

	
	
	(ID - 167907)
	OBS: NO TAMANHO: G
	
	
	

	
	12
	Código do Item
	FILTRO MASCARA RESPIRATORIA, CLASSE: 1, FILTRO MULTIGASES COM FILTRO P3 COMBINADO, CERTIFICADO APROVACAO - CA: 4115, TIPO: CARTUCHO QUIMICO COMPOSTO DE RECIPIENTE PLASTICO CONTENDO CARVAO ATIVADO, ENCAIXE: COMPATIBILIDADE DE BAIONETA, MODELO: FILTRO COMBINADO INDICADO PARA PROTECAO RESPIRATORIA CONTRA VAPORES ORGANICOS, GASES ACIDOS, AMONIA, METILAMINA, FORMALDEIDO E PARTICULADOS (P3 SL), A SER UTILIZADO COM RESPIRADORES SEMIFACIAIS,
	1.544
	R$
	R$

	
	
	42.400.340.021
	
	
	
	

	
	
	(ID 167862)
	
	
	
	

	TOTAL
	R$



	
1.3    São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2 O instrumento convocatório, assim considerado o Edital de Licitação ou o Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

1.3.3 A Proposta do CONTRATADO, que, em caso de divergência com as condições estabelecidas neste Contrato e nos demais instrumentos anexos, cederá àquelas;

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4 Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento e dos seus Anexos, como o Termo de Referência, prevalecerá o disposto no presente Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência do Contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, contado da data da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, sem prejuízo da formalização adequada, quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei no 14.133/2021 e do item 12.2 da cláusula décima segunda deste Contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS

3.1 O modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de Referência anexo a este Contrato e no Decreto nº 48.817, 24 de novembro de 2023.
[bookmark: _Hlk192838732]3.1.1 O regime de contratação/execução será o de Sistema de Registro de Preços (art. 6º, XLV, da Lei nº 14.133/2021).
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1 O valor total máximo do Contrato é de R$ ......... (.....).

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3 Os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1 O CONTRATANTE deverá pagar o preço ao CONTRATADO à vista, diretamente, na conta corrente de titularidade do CONTRATADO a ser indicada, junto à instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro.
6.2 No caso de o CONTRATADO estar estabelecido em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro ou, caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de o CONTRATADO, em razão de recusa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pelo CONTRATADO. 

6.3 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de cada parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no artigo 140, II, alínea b, da Lei nº 14.133/2021 e nos arts. 20 e 22, XXIII, do Decreto nº 48.817/2023.

6.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado.

6.4 O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento à Divisão de Orçamento e Execução de Finanças/Serviço de Execução Financeira, através do e-mail pagamentosaf@pcivil.rj.gov.br.

6.5  Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, o órgão competente deverá verificar:

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório; 
b) se o CONTRATADO foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação, por consulta aos seguintes cadastros:
b.1) SICAF;  
b.2) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
b.3) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
b.4) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);
b.5) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União; 
b.6) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas do Estado; e
b.7) módulo Registro de Ocorrências do SIGA.
c) por consulta ao SICAF, eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique as provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.

6.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

6.5.3 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla defesa.

6.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação. 

6.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura.

6.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

6.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7.2 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006.

6.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível ao CONTRATADO, sofrerão a incidência de atualização monetária pelo IPCA-E, acrescidos de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata die. 

6.9 O CONTRATADO deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e do parágrafo 1º do artigo 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

6.10 Caso o Edital admita a subcontratação, os pagamentos aos subcontratados serão realizados diretamente pelo CONTRATADO, ficando vedada a emissão de nota de empenho do CONTRATANTE diretamente aos subcontratados. 

6.10.1 A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada pelo CONTRATADO.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1 Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do CONTRATADO.

7.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento estimado. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.

7.4 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a anualidade.

7.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5.1 Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice definitivo.

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
 
7.8 O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão.

7.8.1 Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:
a) da data-base prevista no Contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 (sessenta) dias da data de publicação do índice ajustado contratualmente;
b) a partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja formulado após o prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da anualidade do reajustamento, já adotado no Edital e no Contrato.

7.9 Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de reajuste, deverá, a requerimento do CONTRATADO, ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro do CONTRATADO, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

7.10 A extinção do Contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório.

7.11 O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a ser realizada.

7.12 O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea d, da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o Contrato e seus Anexos.

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

8.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO.

8.1.5 Comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, com vistas à liquidação e pagamento, no caso de divergência acerca do cumprimento das obrigações assumidas, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021.

8.1.6 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato.

8.1.7 Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, na forma prevista na lei e neste Contrato.

8.1.8 Dar ciência à Assessoria Jurídica do órgão ou entidade para as providências junto à Procuradoria Geral do Estado, com vistas à adoção de eventuais medidas judiciais, em caso de descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO.

8.1.9 Emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9.1 O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10 Responder aos eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, admitida a prorrogação motivada, por uma única vez, por igual período.

8.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, na forma do art. 137, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.

8.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO perante terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.1.13 O presente Contrato não configura vínculo empregatício entre os trabalhadores ou sócios do CONTRATADO e o CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O CONTRATADO deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus Anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1 Entregar o objeto acompanhado, se for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

9.1.2 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

9.1.4 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

9.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia o valor correspondente aos danos sofridos.

9.1.7 Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.

[bookmark: _Hlk192841681]9.1.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas do domicílio ou sede do CONTRATADO, na mesma forma exigida no Edital ou Aviso de Contratação Direta; 
d) Certificado de Regularidade do FGTS; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.1.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato.

9.1.10 Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.11 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.13 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.1.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, na forma do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

9.1.15 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

9.1.16 Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021).

9.1.16.1 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021).

9.1.16.2 No caso de aprendiz, a comprovação do cumprimento do art. 429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho se dará pela apresentação da certidão, expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, sem prejuízo do item 9.1.16.1.

9.1.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato.

9.1.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto do Contrato, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

9.1.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.

9.1.20 Prestar esclarecimentos ou informações solicitadas pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
[bookmark: _Hlk222646823]9.1.21	Caso o valor da contratação se enquadre nas hipóteses previstas no art. 1º, § 1º, I e II, do Decreto nº 50.128, de 28 de janeiro de 2026, manter Programa de Integridade, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.

9.1.21.1 Caso se trate de consórcio, o Programa de Integridade deverá ser exigido de todas as consorciadas.

9.1.21.2 Caso o CONTRATADO ainda não tenha Programa de Integridade instituído, deverá implantar o Programa de Integridade no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da assinatura do Contrato.

9.1.21.3 Caso, durante a execução do ajuste, sejam celebrados termos aditivos cujos valores, acrescidos do valor inicial do Contrato, enquadrem o valor global do Contrato nos arts. 1º, I e II, 2º, §1º e 10 do Decreto nº 50.128/2026, deverá o CONTRATADO apresentar Programa de Integridade no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da assinatura do termo aditivo.
9.1.21.4 O não cumprimento ou não atendimento das exigências referentes ao Programa de Integridade pelo CONTRATADO estabelecidas na legislação vigente ou no presente ajuste ensejará a aplicação das sanções previstas na Lei nº 7.753, de 17 de outubro 2017, no Decreto nº 50.128/2026 e neste Contrato.
9.1.22 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo CONTRATADO, das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

11.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

11.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando:

11.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

11.1.5.4 deixar de apresentar amostra;

11.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento convocatório; 

11.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

11.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;

11.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

11.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como ME/EPP; 

11.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

11.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2 O CONTRATADO que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 11.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

11.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens 11.1.1 a 11.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 11.1.1, incidente sobre o valor total do Contrato; 
b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 11.1.2 a 11.1.7, incidente sobre o valor total do Contrato;
c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 11.1.8 a 11.1.12, incidente sobre o valor total do Contrato;

11.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de cálculo da multa do item 11.2.2 será o valor total estimado da contratação.

11.2.2.2    Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.

11.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 11.13.

11.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

11.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados os subitens 11.1.2 a 11.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

11.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o CONTRATADO, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

11.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento).

11.3.1.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 11.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

11.3.2 Em caso de não cumprimento ou o não atendimento das exigências referentes ao Programa de Integridade pelo CONTRATADO estabelecidas na legislação vigente ou no presente ajuste, incidirá a multa de mora prevista no art. 6º da Lei nº 7.753/2017 e no art. 7º do Decreto nº 50.128/2026.

11.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Contrato.

11.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será automaticamente devida multa compensatória no valor de 40% (quarenta por cento) do valor do Contrato.

11.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal.

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:

11.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.5.2 as peculiaridades do caso concreto;

11.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009;

11.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo competentes para sua aplicação: 

a) as sanções previstas nos itens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;
b) a aplicação da sanção prevista no item 11.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva:
b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário de Estado;
b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade.

11.7 A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009.

11.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do CONTRATADO, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.

11.7.2 A defesa prévia do CONTRATADO será exercida no prazo de:

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 11.2.1 e 11.2.2, contado da data da intimação;
b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 11.2.3 e 11.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.
11.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
11.8 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e
b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.

11.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 11.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil. 

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

11.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

11.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013 seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

11.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

11.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art. 33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018.

11.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções ao CONTRATADO, em decorrência de conduta vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado.

11.11.1 O CONTRATADO deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

11.12 O CONTRATANTE deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.

11.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.

11.13 Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO e da garantia prestada, deverá ser emitida nota de débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade.

11.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986.

11.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1 O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2 Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3 O presente Contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as obrigações estipuladas, ou antes do prazo neste fixado:

a) por ato unilateral do CONTRATANTE, em razão da inexecução total ou parcial do objeto e/ou das obrigações previstas no presente instrumento e/ou por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, devendo, ainda, ser observado o disposto nos arts. 138 e 139 da referida Lei; 
b) consensualmente, na forma do art. 138, II, da Lei nº 14.133/2021; e
c) na hipótese de contratação direta fundamentada no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, a qualquer tempo, sem indenização, e independentemente de aviso ou prazo, pelo CONTRATANTE, tão logo esteja(m) concluído(s) o(s) procedimento(s) licitatório(s) implementado(s) para a contratação do objeto em questão.

12.3.1 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato.

12.3.2 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4 A extinção prematura do Contrato deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzida a termo no respectivo processo.

12.4.1 A justificativa da rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE, sempre que possível, contemplará:

a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas;
b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) as indenizações e multas.

12.5 A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, na forma do art. 131, caput, da Lei nº 14.133/2021, desde que o pedido seja formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual prorrogação.

12.6. Extinto o Contrato, o CONTRATANTE poderá ainda:

12.6.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter e executar a garantia prestada; e

12.6.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

13.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

13.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE.

13.4 Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 As despesas com a execução do presente Contrato contratação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2026, assim classificadas:
Natureza da Despesa:
Fonte de Recurso:
Programa de Trabalho:
Nota de Empenho:

14.2 As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

14.3 No início da contratação e de cada exercício deverá ser atestada a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e, no caso de fornecimento contínuo, a vantagem em sua manutenção, na forma dos arts. 105 e 106 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais e estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

16.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527/2011, e publicar extrato da contratação no Diário Oficial do Estado, em atenção ao art. 2º, § 2º, da Lei nº 5.427/2009.

16.1.1 A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, condição indispensável para sua eficácia, deverá ocorrer nos prazos estipulados pelo art. 94 da Lei nº 14.133/2021.

16.2 O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar conhecimento da contratação, junto ao Tribunal de Contas do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1 Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente Contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Contrato, firmam as partes o presente instrumento, depois de achado conforme, em presença das testemunhas abaixo firmadas.

Rio de Janeiro, ..... de .......... de 2026.

_______________________________
PELO ESTADO
DELMIR DA SILVA GOUVEA
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL

______________________________
PELA CONTRATADA



TESTEMUNHAS:
1 - _______________________________________
2 - _______________________________________
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